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01. A prova terá duração de 05 (cinco) horas.
02. Não será permitida nenhuma forma de consulta.
03. Os fiscais não prestarão esclarecimentos a respeito do conteúdo da prova. A interpretação das

questões táz parte da prova.
04. Confira se seu caderno de prova contém todas as questões numeradas de 01 a 100. Existindo falha,

chame o fiscal. Reclamações posteriores não serão aceitas.
05. Ao terminar a prova, devolva o cartão de respostas preenchido. Não destaque a ficha de

identificação.
06. Preencher o cartão de respostas com caneta de tinta azul ou preta. Não rasure nenhuma questão.

Não utilizar corretor.

07. Não escreva nada no cartão de respostas, além dos dados solicitados. Qualquer anotação feita no
mesmo torná-lo-á nulo.

08. Atente para o tempo de preenchimento do cartão de respostas, pois, após a duração de 05 (cinco)
horas, os mesmos serão recolhidos.

09. Não haverá substituição do cartão de respostas.
10. Aguarde a ordem para abrir o caderno de questões.

COMISSÃO DE CONCURSO



BLOCO I

DIREITO INDIVIDUAL DO TRABALHO

1- Com base na jurisprudência dominante do TST, analise as assertivas abaixo:

I) Apenas as gorjetas cobradas pelo empregador nas notas de serviço integram a remuneração do
empregado, já que aquelas pagas espontaneamente pelos clientes são tidas como mera
liberalidade, não onerando o empregador com reflexos em quaisquer outras verbas;

II) Tanto as gorjetas cobradas pelo empregador nas notas de serviço quanto as oferecidas
espontaneamente pelos clientes integram a remuneração do empregado, servindo como base de
cálculo do aviso-prévio, adicional noturno, horas extras e repouso semanal remunerado;

III) O trabalhador contratado para laborar por cinco horas diárias, de segunda-feira a sexta-feira,
não pode receber valor inferior a R$ 724,00, estipulado por lei como salário mínimo nacional
vigente, diante da garantia constitucional inserta no artigo 7o, IV da Carta Magna;

IV) O salário profissional dos médicos e dentistas é proporcional às horas efetivamente trabalhadas,
respeitando-se o mínimo de 50 horas mensais, de modo que, ultrapassado esse limite o
empregado em questão faz jus às diferenças salariais e não a horas extras, desde que não
ultrapasse o limite constitucional de 8 horas diárias e 44 semanais;

V) Anderson é técnico em telefonia da empresa Telefonia Alfa c utiliza veículo próprio para
realizar as instalações das linhas telefônicas. Por conta disso propõe ação trabalhista
requerendo o pagamento de determinado valor por utilização do bem a serviço da empresa,
atitude correta já que se caracteriza, no caso, o salário-utilidade.

Assinale a alternativa CORRETA:

a) lell;
b) Apenas I;
c) Apenas IV;
d) 111 e IV;
e) He III.

2 - Jovenildo é cortador de cana empregado da Usina Sossega Leão e recebe salário por produção,
mediante comissões sobre a tonelada de cana cortada. Labora das 06h às 16h, com uma hora de
intervalo, no regime 5 x 1, ou seja, a cada cinco dias de trabalho, folga um. Tomando por base essas
informações, analise as proposições abaixo:

I) Como Jovenildo extrapola a jornada legal limite de oito horas diárias, tem direito a receber
horas extras mais o respectivo adicional;

II) Como Jovenildo extrapola a jornada legal limite de oito horas diárias, tem direito a receber
apenas o adicional de horas extras já que é remunerado por comissões;

III) Jovenildo ainda tem direito a receber adicional de insalubridade por trabalhar em ambiente a
céu aberto;

IV)Josenildo já tem remunerado o descanso semanal e os feriados, pois o salário por produção
engloba essas duas rubricas já que o módulo do cálculo é inferior;



V) Desde que autorizado por norma coletiva, o sistema de compensação 5 x 1- a cada cinco dias
de trabalho o empregado goza de um dia de descanso - é válido já que proporciona quantidade
maior de dias de descanso.

Está CORRETA a alternativa:

a)I e III;
b)I e V;
c)IIIe V;
d)IeIV;
e) Apenas a assertiva V.

3 - Sobre o instituto da equiparação salarial, analise as proposições abaixo e assinale a alternativa
INCORRETA:

I) João Roberto é empregado do Banco Verde S/A, empresa pública que possui quadro de pessoal
organizado em carreira aprovado por ato administrativo do Presidente da instituição, o que
exclui o direito à equiparação salarial.

II) O plano de cargos e salários que prevê critério de promoção apenas por merecimento ou apenas
por antigüidade, desde que aprovado por norma coletiva e devidamente homologado pelo
Ministério do Trabalho exclui o direito à equiparação salarial;

III) Gilberto é empregado público do Estado de Mato Grosso, cedido à sociedade de economia
mista Cambalachos Fomento S/A, onde exerce a função de auxiliar administrativo e de quem
recebe salário mensal de R$ 1.000,00. Na mesa ao lado de Gilberto trabalha Sônia, também
auxiliar administrativo, que desempenha as mesmas atividades com igual capacidade técnica e
produtividade, contando ainda com o mesmo tempo na função, a qual, contudo, recebe salário
mensal de R$ 2.000,00. Tendo em vista que ambos são remunerados pela mesma cessionária,
Gilberto tem direito à equiparação salarial em face dela.

IV) Gabriela foi contratada inicialmente para exercer a função de vendedora auferindo salário por
comissão de 1% sobre as vendas. Após um mês da admissão o empregador passou a exigir que
Gabriela também cuidasse do estoque da loja o que a retirava das vendas e assim acabava por
reduzir seu salário. Por conta disso Gabriela ingressou com ação trabalhista postulando o
pagando de um valor fixo além das comissões, a fim de remunerar também o trabalho da
atividade distinta da venda, recompondo seu patamar salarial, sagrando-se vencedora. João
Paulo, que foi contratado junto com Gabriela, sob as mesmas condições, atendendo aos demais
requisitos do artigo 461 da CLT não tem direto à equiparação salarial referente à majoração
galgada por Gabriela porquanto esta foi fixada por decisão judicial.

V) A equiparação salarial em cadeia ocorre quando há sucessivos pedidos equiparatórios, sendo
vedada porquanto não se pode conceder o mesmo salário a empregados que jamais trabalharam
juntos, ante a ausência de autorização legal, pois ao final a equiparação se daria não com o
paradigma originário, mas com o último beneficiário.

Está INCORRETA a alternativa:

a) I e II são falsas;
b) III é verdadeira;
c) I e IV são falsas;
d) I, II e V são falsas;
e) III e V são verdadeiras.



4 - Acerca dos empregados bancários, à luz da jurisprudência dominante, analise as proposições
abaixo:

I) O advogado empregado de banco, pelo exercício da advocacia exerce cargo de confiança, se
enquadrando assim najornada de oito horas prevista no art. 224, § 2o da CLT;

II) O caixa bancário, desde que executivo, exerce cargo de confiança, de modo que, ao receber
gratificação de no mínimo 1/3 do salário do posto efetivo, já tem remuneradas as duas horas extras
excedentes de 6;

III) Júlio César, gerente de contas do Banco A S/A, recebia além do salário efetivo, gratificação de
função de 1/3, laborando oito horas diárias. Entretanto, suas reais atividades não se caracterizavam
como de chefia/confiança conforme prevê o artigo 224, § 2o da CLT, de modo que não poderia ter
laborado além da sexta hora diária. Nesse caso, sendo-lhe deferidas como extras a T e 8a horas
trabalhadas, estas deverão ser compensadas com a referida gratificação de função, já que servem para
remunerar as horas excedentes da 6a;

IV) No caso do item anterior, as horas extras habituais refletirão nos sábados não trabalhados,
domingos e feriados;

V) Ainda quanto ao caso do item III, será adotado o divisor 150 para o cálculo das horas extras de
Júlio César.

Assinale a alternativa CORRETA:

a) I e II estão corretas;
b) II e III estão corretas;
c) Apenas a proposição III está correta;
d) II, III, IV e V estão corretas;
e) Apenas a proposição V está correta.

5 - A existência de grupo econômico e sucessão de empregadores são fenômenos cada vez mais
comuns na prática trabalhista. Acerca desses institutos jurídicos analise as assertivas abaixo, à luz da
jurisprudência dominante:

I) Angelita é agente de finanças, empregada do Banco Bege S/A, no qual cuida da conta de
investimentos de alguns clientes. Além disso, faz ainda a intermediação de compra e venda de ações
para a corretora Papéis Bege Investimentos S/A, pertencente ao mesmo grupo econômico, que
funciona no mesmo prédio, durante o mesmo horário de trabalho. Tendo em vista que ambas as
empresas se beneficiam da mão-de-obra de Angelita, faz jus ao reconhecimento de vínculo
empregatício também com a empresa Papéis Bege Investimentos S/A, inclusive com o pagamento de
salários a serem arbitrados judicialmente;

II) A empresa Telefonia Beta venceu certame para a concessão de serviço público de
exploração/venda de linhas telefônicas em determinada região. Anteriormente a ela, atuou a empresa
Telefonia Alfa, da qual adquiriu todas as instalações móveis, imóveis e ainda contratando todo o
pessoal, configurando-se assim sucessão de empregadores. Nesse caso, a empresa Telefonia Beta
responderá pelos direitos oriundos dos contratos de trabalho em caso de rescisão após a entrada em
vigor da concessão, de forma exclusiva, já que é a sucessora, não cabendo responsabilização da
empresa Telefonia Alfa;

III) Ainda sobre o caso do item anterior, quanto aos contratos de trabalho extintos antes da
vigência da concessão para a empresa Beta, a responsabilidade pelos direitos dos trabalhadores será
exclusivamente da empresa Telefonia Alfa;



IV) Maria Antônia é empregada da Madeireira Lenha Brava Ltda, pertencente ao mesmo grupo
econômico da Laminadora Lenha Brava Ltda, da qual José Eduardo é empregado. Apenas aquela
primeira foi vendida para a Madeireira Madeira de Lei Ltda, época em que ambas eram solventes.
Entretanto, após alguns meses do trespasse a Laminadora encerrou suas atividades deixando de pagar
os últimos salários e verbas rescisórias de José Eduardo. Nesse caso, por pertencerem ao mesmo grupo
econômico, sendo assim empregador único, José Eduardo tem direito a receber seus haveres
rescisórios da empresa Madeireira Lenha Brava Ltda, que pode ser considerada como sucessora da
Laminadora.

V) Após anos de luta, o Município de Cuiabá foi desmembrado da rica Região do Coxipó, criando-se o
Município de Coxipó dos Rios Brilhantes, onde se descobriu jazidas de pedras preciosas. Mariae José,
casados entre si eram empregados públicos do Município de Cuiabá e após o desmembramento Maria
permaneceu como empregada deste, passando José a ser empregado do Município recém criado.
Nesse caso, o Município de Coxipó dos Rios Brilhantes será responsável pelos direitos trabalhistas de
José referentes apenas ao período posterior ao desmembramento.

Assinale a alternativa CORRETA:

a) I e III;
b) III eV;
c) II, III e V;
d) I, He IV;
e) Apenas a IV.

6 - Sobre os poderes do empregador analise as assertivas abaixo e ao final marque alternativa
INCORRETA:

I) O poder de direção do empregador o autoriza a organizar, controlar e disciplinar a prestação de
serviços pelo empregado. Nesse passo, sendo o empregado previamente cientificado de que o email
corporativo é uma ferramenta de trabalho da empresa, não podendo ser utilizado para outro fim que
não o trabalho e ainda da possibilidade de verificação pelo empregador, poderá este último acessá-lo
sem que isso acarrete violação aos direitos personalíssimos do trabalhador;

II) O poder disciplinar permite a sanção ao empregado que descumprir as regras pertinentes à
atividade desempenhada, compreendendo as seguintes reprimendas: advertência verbal/ escrita;
suspensão limitada a 60 dias e dispensa por justa causa;

III) Para a aplicação legítima de justa causa, alguns critérios devem ser observados, tais como a
tipicidade, nexo de causalidade entre a falta cometida e a sanção, imediatidade, vedação de dupla
punição pelo mesmo fato (non bis in idem) e proporcionalidade. Acerca deste último quesito,
verificando o juiz que a dispensa por justa causa de um empregado que faltou ao serviço uma única
vez durante cinco anos de contrato é desproporcional, incumbirá anular a sanção, substituindo-a por
pena mais branda, fazendo dessa forma uma filtragem constitucional do instituto jurídico em análise;

IV) Maria Julia é empregada da empresa Sempre Linda Cosméticos S/A, a qual prevê em seu
regimento interno a instauração de inquérito ou sindicância para a aplicação de penalidade disciplinar
pelo empregador. Nesse caso, se for cominada suspensão sem a instauração do procedimento previsto
é nula a sanção, o que autoriza o Judiciário aplicar a sanção pertinente prevista no regulamento, já que
judicialmente haverá respeito ao contraditório e à ampla defesa e havendo previsão regulamentar das
sanções, sua capitulação passa a ser mera atividade vinculada;

V) Pedro Henrique foi contratado em 2010 pela empresa Águia Segurança Ltda, que à época
previaem seu regulamento interno a majoração salarial anual, em percentual superior ao da convenção
coletiva da categoria. Em 2011 o regulamento foi alterado sendo suprimida essa cláusula. Em 2012



Eduardo foi admitido. Nesse caso, Pedro Henrique não poderá ter a vantagem suprimida do contrato de
trabalho, por se caracterizar alteração contratual lesiva, ao passo que Eduardo não terá direito à verba
em questão, já que fora suprimida antes de sua contratação, não cabendo assim equiparação salarial
com Pedro Henrique.

Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Se 1e V estiverem corretas;
b) Se II estiver falsa;
c) Se IV estiver falsa;
d) Se II, III e IV estiverem falsas;
e) Se V estiver falsa.

7-0 término do contrato de trabalho por parte do empregador consiste num direito potestativo ao
qual o empregado não pode se opor, exceto se detentor de alguma estabilidade/garantia de emprego.
Acerca desses institutos, analise as proposições abaixo e ao final assinale a alternativa CORRETA:

I) João é empregado da empresa Botafora Ltda, tendo registrado sua candidatura a dirigente
sindical em 10/05/2014, comunicando tal fato ao empregador apenas no dia 15/05/2014 e na semana
seguinte dispensado, vindo a ser eleito como dirigente sindical. No caso, João não gozava de
estabilidade provisória por não ter atendido à determinação legal de comunicar o registro da
candidatura dentro do prazo legal;

II) Gabriel é empregado da empresa Digicel Ltda, na qual exerce a função de programador sendo
ainda um atuante dirigente sindical, representante do sindicato profissional dos motoristas, já tendo
galgado várias importantes conquistas para a categoria. No caso em questão, Gabriel não pode ser
dispensado sem justa causa por ser detentor de estabilidade provisória desde o registro da candidatura
até um ano após o final do seu mandato, assim como seu suplente;

III) Maria Gabriela é empregada da empresa Salto Alto Ltda, com a qual firmou contrato de
experiência e antes do seu término engravidou. Nesse caso, por se tratar de contrato a termo, não há se
falar em estabilidade provisória.

IV) Cândido é pedreiro empregado da Construtora Gama Ltda, com a qual firmou contrato por
prazo determinado para obra certa e sofreu acidente de trabalho antes de seu término, ficando afastado
por dois meses com percepção de auxílio-doença acidentário e quando do retorno, dispensado. Nesse
caso a dispensa é nula, pois mesmo se tratando de contrato por prazo determinado o empregado goza
da estabilidade prevista no artigo 118 da Lei 8213/91.

V) Mônica é delegada sindical e por isso não pode ser dispensada por integrar a direção do
sindicato e assim deter estabilidade provisória.

Assinale a alternativa CORRETA:

a) E verdadeira apenas a assertiva IV;
b) São falsas as assertivas II e IV;
c) São verdadeiras as assertivas I e V;
d) São verdadeiras as assertivas IV e V;
e) Apenas a assertiva IV é falsa.

8 - José Rodrigues é empregado da empresa Beta Segurança e após 35 anos de contribuição veio a se
aposentar, mas permaneceu trabalhando na empresa. Cinco anos depois de sua aposentadoria, foi
dispensado imotivadamente. Com base nessas informações e, levando-se em conta ainda o
entendimento jurisprudencial dominante, assinale a ALTERNATIVA CORRETA:



a) José Rodrigues tem direito ao recebimento da indenização compensatória de 40% incidente
sobre o FGTS apenas dos últimos cinco anos, após a aposentadoria espontâneajá que esta
extinguiu o contrato de trabalho, constituindo-se um novo liame após a jubilação;

b) A aposentadoria espontânea suspende o contrato de trabalho, mas não o curso do prazo
prescricional, ressalvada a hipótese de absoluta impossibilidade de acesso ao Judiciário;

c) Por ocasião da dispensa imotivada José Rodrigues terá direito ao recebimento da
indenização compensatória de 40% sobre o FGTS de todo o período trabalhado para a
empresa Beta Segurança, incluindo o anterior à aposentadoria, já que esta não extingue o
contrato de trabalho;

d) O curso do prazo prescricional para reclamar os créditos oriundos do contrato de trabalho
se inicia após a jubilação;

e) Após a jubilação, José Rodrigues passou a ter direito de preferência sobre o período de
férias por se tratar de aposentado, assim como o trabalhador menor e os membros
integrantes de uma mesma família.

9 - Assinale a alternativa INCORRETA:

a) João Antônio registra o cartão de ponto quatro vezes durante a jornada: no início e término e na
entrada e saída para o intervalo do almoço. Segundo a jurisprudência dominante, pequenas
variações de até cinco minutos em cada marcação não são descontadas nem computadas, não
havendo se falar em horas extras;

b) Camila é empregada da Fábrica de Parafusos Ltda, que conta com um pátio industrial extenso,
levando dez minutos para se deslocar da portaria até o posto de trabalho, na entrada e na saída.
Tendo em vista que o tempo de deslocamento em questão é considerado tempo à disposição,
será incluído na jornada e acaso extrapole o limite legal, Camila fará jus a perceber as horas
extras respectivas;

c) O período em que o motorista ou o ajudante ficarem espontaneamente no veículo usufruindo
intervalo intrajornada não é considerado como jornada de trabalho, nem enseja o pagamento de
qualquer remuneração;

d) Mesmo que o empregador cobre pelo transporte fornecido para o local de difícil acesso ou não
servido de transporte regular, o empregado faz jus à percepção de horas in iíinere, se
preenchidos os requisitos;

e) Carla reside no bairro mais afastado da cidade, muito distante do local de trabalho, o qual é
servido de transporte público regular, passando os ônibus apenas de hora em hora. Nesse caso,
tratando-se de mera insuficiência de transporte público, não há se falar em pagamento de horas
in iíinere.

10 - Eduardo é eletricitário e trabalha em turnos ininterruptos de revezamento de 8 horas cada, os
quais são autorizados pela norma coletiva. No turno que não está trabalhando, fica em casa de plantão
com uso de celular. Com base nessas informações e na jurisprudência dominante do TST, assinale a
alternativa CORRETA:

a) A norma coletiva não pode flexibilizar o limite constitucional de seis horas para os turnos
ininterruptos de revezamento, por se tratar de norma afeta à saúde e segurança do trabalhador,
infensaassim à livre disponibilidade das partes;



b) Eduardo terá direito ao recebimento da 7a e 8a horas como extras;

c) As horas em que Eduardo permanece de plantão, em casa, são consideradas de sobreaviso e por
isso devem ser remuneradas à razão de 1/3 sobre as parcelas de natureza salarial;

d) O uso de instrumentos telemáticos ou informatizados fornecidos pela empresa ao empregado,
por si só, caracteriza o regime de sobreaviso;

e) Pelo fato de Eduardo ser eletricitário, pertencente assim à categoria diferenciada, faz jus à
percepção de adicional de periculosidade ainda que não atue em sistema elétrico de potência.

11 - Sobre o serviço do motorista profissional, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Insere-se dentre as obrigações do motorista profissional, a submissão a teste e a programa de
controle de uso de droga e de bebida alcoólica, instituído pelo empregador, com ampla ciência
do empregado, cuja recusa é considerada infração disciplinar, passível de penalização;

b) Tempo de espera refere-se às horas em que o motorista ficar aguardando para carga ou
descarga do veículo no embaixador ou destinatário ou para fiscalização da mercadoria
transportada em barreiras fiscais ou alfandegárias as quais, acaso ultrapassarem a jornada
normal, são computadas como horas extras;

c) E assegurado ao motorista profissional intervalo mínimo de 01 (uma) hora para refeição, além
do intervalo de repouso diário de 11 (onze) horas a cada 24 (vinte e quatro) horas e descanso
semanal de 35 (trinta e cinco) horas;

d) As horas relativas ao tempo de espera serão indenizadas com base no salário-hora normal
acrescido de 30%;

e) Nas viagens de longa distância, em que o motorista fique longe da base da empresa por mais de
24 horas, deverá gozar um intervalo mínimo de 30 (trinta) minutos a cada 4 (quatro) horas
ininterruptas de direção, podendo ser fracionados o tempo de direção e o de intervalo de
descanso, desde que não contempladas as 4 (quatro) horas ininterruptas de direção.

12 - Com base no entendimento jurisprudencial dominante no TST, analise as proposições abaixo e a
seguir assinale a alternativa CORRETA:

I) O recolhimento da contribuição sindical rural efetuada fora do prazo, quando espontâneo,
sofrerá um acréscimo de 10% nos 30 (trinta) primeiros dias, com o adicional de 2% por mês
subseqüente de atraso, além de juros de mora de 1% ao mês e correção monetária, ficando, nesse caso,
o infrator, isento de outra penalidade;

II) Mariana trabalhava das 08h às 17h, de segunda a sexta-feira, gozando intervalo intrajornada de
apenas 30 minutos. Quanto ao intervalo, faz jus ao recebimento, como hora extra, dos trinta minutos
faltantes para completar a previsão legal mínima de uma hora, ante a adoção da teoria da hora extra
ficta;

III) No caso anterior, Mariana tem direito ao pagamento de todo o intervalo de uma hora, que terá
natureza de hora extra e por isso refletirá nas demais parcelas;

IV) Eduardo é empregado do Frigorífico Vaca Gorda S/A, laborando como auxiliar de produção no
setor da desossa, onde a temperatura praticada é de 12° (doze) graus Celsius. Tendo em vista que não



trabalha em câmera frigorífica, mas tão somente em ambiente artificialmente frio, não tem direito ao
intervalo para recuperação térmica previsto no artigo 253 da CLT;

V) João é vendedor da Loja Vende Mais, portador do vírus HIV e foi dispensado pelo empregador.
Tendo em vista que a doença de João suscita estigma e preconceito, sua dispensa presume-se
discriminatória, tendo direito à reintegração.

Está CORRETA a seguinte alternativa:

a) Se I, II e IV forem falsas;
b) Se I, III e V forem verdadeiras;
c) Se apenas a alternativa V for verdadeira;
d) Se apenas a alternativa III for verdadeira;
e) Se IV e V forem falsas.

13 - Como é cediço, a atualização monetária tem como escopo recompor o valor do capital corroído
pela inflação, assegurando-se o valor da moeda no tempo. Os juros moratórios, por sua vez, constituem
indenização a ser paga pelo atraso no cumprimento da obrigação se tratando de uma forma de
composição das perdas e danos. Acerca dos institutos da correção monetária e juros moratórios,
assinale a alternativa INCORRETA, com base no entendimento dominante do TST:

a) Os juros de mora incidem sobre o valor da condenação já corrigido monetariamente;

b) Os juros de mora e a correção monetária incluem-se na liquidação, ainda que omisso pedido
inicial ou a condenação;

c) Nas condenações por dano moral, os juros e correção monetária incidirão a contar da
publicação da decisão que arbitrou ou alterou o valor cominado;

d) Quando a Fazenda Pública é condenada subsidiariamente pelas obrigações trabalhistas devidas
pela empregadora principal, não se beneficia da limitação dos juros prevista como uma de suas
prerrogativas legais;

e) As entidades em regime de liquidação extrajudicial ou intervenção, terão seus débitos
trabalhistas sujeitos a correção monetária desde o vencimento até o efetivo pagamento, sem
suspensão ou interrupção, não incidindo sobre tais débitos os juros de mora.

14 - João é vendedor da empresa Sempre Bela Modas Ltda, contando com plano de saúde oferecido
pela empregadora e veio a sofrer um grave acidente em casa sendo afastado do serviço com percepção
de beneficio previdenciário do auxílio-doença por dois anos, findos os quais foi convertido em
aposentadoria por invalidez. Por conta do afastamento de João, a empresa contratou Eduardo para
substituí-lo. Com base nessas informações, na CLT e na jurisprudência dominante do TST, assinale a
alternativa CORRETA:

a) Tendo em vista que durante a suspensão do contrato de trabalho, tanto as obrigações assumidas
pelo empregador quanto pelo empregado ficam também suspensas, mantendo-se apenas o
vínculo empregatício, não é obrigatória a manutenção do plano de saúde pela empresa;

b) O curso do prazo prescricional fica suspenso com a suspensão do contrato de trabalho;

c) Se for cancelada a aposentadoria por invalidez após seis anos, recobrando assim a capacidade
laborativa, João tem direito potestativo de retornar ao trabalho, em face do qual o empregador
não poderá se opor;



d) A aposentadoria por invalidez extingue o contrato de trabalho e por isso autoriza o empregado
a movimentar a conta do FGTS;

e) Quando do retorno de João ao serviço, a empresa Sempre Bela Modas poderá rescindir o
contrato de Eduardo sem pagamento de indenização, desde que o tenha cientificado da
interinidade do contrato.

15-0 Fundo de Garantia por Tempo de Serviço foi instituído como alternativa ao antigo sistema de
estabilidade decenal, que encontrava muita resistência por parte dos empregadores pela oneração das
empresas, desestimulando a contratação. Acerca desse instituto jurídico, assinale a alternativa
INCORRETA:

a) O FGTS é descontado do salário do empregado, no patamar de 8% sobre as parcelas salariais,
mensalmente, sendo obrigação do empregador o recolhimento até o dia 7 de cada mês;

b) Mesmo o empregado transferido para o exterior tem direito aos depósitos fundiários incidentes
sobre as parcelas de natureza salarial;

c) Há incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado, mas não sobre as férias indenizadas;

d) Dentre as hipóteses e saque do FGTS encontram-se o fato do trabalhador completar 70 anos de
idade, a compra de ações disponíveis para esse fim, término normal do contrato a termo e
declaração de nulidade do contrato de trabalho por falta de submissão a concurso público;

e) Há incidência do FGTS sobre o aviso prévio indenizado, entretanto, esse valor não integra a
base de cálculo da multa de 40% por falta de previsão legal.

16 - Ronaldo é cuiabano, empregado da Construtora Sem Fronteiras S/A, com sede em Cuiabá e foi
contratado para prestar serviços como engenheiro no Haiti, onde permaneceu por cinco meses, findos
os quais retornou para Cuiabá, vindo então a ser dispensado imotivadamente. Por entender não terem
sido pagos todos os direitos no decorrer do contrato de trabalho, ingressou com ação trabalhista em
Cuiabá, a qual você irá analisar. Acerca dessas informações, assinale a alternativa CORRETA, com
base na jurisprudência dominante do TST:

a) Aplica-se ao caso a lei do Haiti, ante o Princípio Lex Loci Execuíionis;

b) Pode tanto ser aplicada a lei brasileira quanto a haitiana, pois atualmente tem-se adotado o
Princípio da Norma Mais Favorável com aplicação da Teoria do Conglobamento por
Institutos;

c) A lei aplicável é a brasileira por se tratar de trabalhador e empregador brasileiros;

d) Aplica-se o princípio da territorialidade, previsto no Código de Buslamante;

e) Pode tanto ser aplicada a lei brasileira quanto a haitiana, desde que a norma seja a mais
favorável, com a aplicação da Teoria da Acumulação.

17 - Sobre a proteção do trabalho da mulher, assinale a alternativa CORRETA:

a) Sandra é vendedora da Loja Varejão Vende Tudo e foi comunicada da dispensa imotivada em
01/10/2013, com aviso prévio indenizado. Na semana seguinte, descobriu que estava gestante.
Nesse caso, por ter confirmado a gestação após a extinção do contrato de trabalho, Sandra não
possui direito à estabilidade da gestante;
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b) É garantido à empregada, durante a gravidez, sem prejuízo do salário e do emprego a dispensa
do horário de trabalho pelo tempo necessário para a realização de, no mínimo, 9 consultas
médicas e demais exames complementares;

c) Durante o período de licença-maternidade, a mulher terá direito ao salário integral e, quando
variável, calculado de acordo com a média dos últimos 12 meses de trabalho, bem como os
direitos e vantagens adquiridas, sendo-lhe ainda facultado reverter à função que anteriormente
ocupava;

d) Em caso de aborto não criminoso, comprovado por atestado médico oficial, a mulher terá
direito a um repouso remunerado de duas semanas, ficando-lhe assegurado o retorno à função
que ocupava antes de seu afastamento;

e) Para amamentar o filho, a mulher terá direito, até que este complete seis meses de idade,
durante a jornada de trabalho, a dois descansos especiais, de uma hora cada um.

18 - Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA, sobre o trabalho dos
professores, segundo a CLT:

a) O professor não poderá, num mesmo estabelecimento de ensino, por dia, dar mais de quatro
aulas consecutivas, nem mais de seis, intercaladas;

b) A remuneração dos professores será fixada pelo número de aulas mensais, na conformidade dos
horários;

c) Não serão descontadas, no decorrer de sete dias, as faltas por motivo de gala ou de luto
decorrente de falecimento do cônjuge, do pai ou mãe, ou de filho;

d) Sempre que o estabelecimento de ensino tiver necessidade de aumentar o número de aulas
marcado nos horários, remunerará o professor, finda cada semana, com uma importância
correspondente ao número de aulas excedentes;

e) Não se exigirá do professor, no período de exames, a prestação de mais de seis horas de
trabalho diário, salvo mediante o pagamento complementar de cada hora excedente pelo preço
correspondente ao de uma aula.

19 - Sobre as normas de saúde e medicina do trabalho constantes na CLT, assinale a alternativa
INCORRETA:

a) Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada ao cumprimento das ordens de
serviços repassadas pelo empregador contendo precauções para se evitar acidentes do trabalho
ou doenças ocupacionais;

b) Constitui ato faltoso do empregado a recusa injustificada ao uso dos equipamentos de proteção
individual fornecidos pelo empregador;

c) A CIPA será composta obrigatoriamente por representantes do empregador e dos empregados,
sendo os representantes do empregador por ele designados, titulares e suplentes, ao passo que
os representantes dos empregados, titulares e suplentes serão eleitos em escrutínio secreto, do
qual participem apenas os empregados interessados sindicalizados;

d) Será obrigatório o exame médico por conta do empregador nas seguintes situações: admissão,
demissão e periodicamente, sendo que outros exames complementares poderão ser exigidos
pelo médico para apuração da capacidade ou aptidão física e mental do empregado para a
função que deva exercer;
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e) O equipamento de proteção só poderá ser posto à venda ou utilizado com a indicação do CA.
(Certificado de Aprovação) do Ministério do Trabalho.

20 - Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I) A empresa Solução Eventos LTDA foi constituída exclusivamente para realizar o serviço de
recepção dos torcedores no estádio Arena Pantanal durante os jogos da copa do mundo em Cuiabá,
findos os quais foi dissolvida. Diante disso, firmou contratos por prazo determinado com todos os
empregados que trabalharam no evento, sem cláusula assecuratória do direito recíproco de rescisão
antecipada, para término assim que finalizassem os jogos. Entretanto, antes disso rescindiu os
contratos de João e Maria. Nesse caso, João e Maria têm direito ao recebimento de metade dos salários
que seriam devidos até o termo final do contrato, férias mais 1/3, gratificação natalina, FGTS acrescido
da indenização compensatória de 40% e aviso prévio indenizado;

II) Joaquim foi contratado mediante contrato de prova inicialmente por 20 dias, após o que foi
renovado por mais 50 dias e novamente prorrogado por mais 20, extinguindo-se então. Tem-se assim
que Joaquim, ao final, manteve contrato por prazo determinado, na subespécie contrato de experiência
por 90 dias;

III) O contrato de trabalhado rural por pequeno prazo pode ser firmado por produtor rural pessoa
física ou jurídica, desde que para o exercício de atividades de natureza transitória, executável em curto
espaço de tempo, não podendo superar dois meses, dentro do período de um ano;

IV) A contribuição previdenciária do segurado trabalhador rural contratado por pequeno prazo é de
8% sobre o salário de contribuição, cabendo ao empregador rural proceder ao respectivo recolhimento;

V) O contrato de trabalho rural por pequeno prazo é formalizado mediante inclusão do trabalhador
na GFIP (Guia de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à
Previdência Social) e registro na CTPS e Livro/ Ficha de Registro de Empregados ou mediante
contrato escrito, em 2 (duas) vias, uma para cada parte, onde conste, no mínimo, a expressa
autorização por norma coletiva, identificação do produtor rural e do imóvel rural com indicação da
matrícula c ainda o Número de Inscrição do Trabalhador - NIT.

a) Se I, III e V estiverem corretas;
b) Se 1, II e III estiverem falsas;
c) Se III, IV e V estiverem corretas;
d) Se I, III e V estiverem falsas;
e) Se III c IV estiverem corretas.

21 - Segundo Miguel Reale, os princípios "são 'verdades fundantes', de um sistema de conhecimento,
como tais admitidas, por serem evidentes ou por terem sido comprovadas, mas também por motivos de
ordem prática de caráter operacional, isto é, como pressupostos exigidos pelas necessidades da
pesquisa e da praxis'. Acerca dos princípios, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Segundo Norberlo Bobbio, os princípios apresentam natureza normativa, não se tratando de
meros enunciados formais, tanto que se pode constatar que dos princípios são extraídas outras
normas, significando que aqueles têm a mesma natureza;

b) O sistema jurídico contém normas como um gênero, do qual são espécies os princípios e as
regras. Os princípios apresentam certo grau de abstração e generalidade superior ao das regras
já que servem de inspiração para estas e de sustentação para todo o sistema jurídico, ao passo
que, as regras regulam os fatos e atos nela previstos;
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c) São funções dos princípios no sistema jurídico: integração do ordenamento, acolmatando
lacunas; interpretação, orientando quanto ao sentido e alcance da norma e inspiração ao
legislador;

d) O principio da proteção, no Direito do Trabalho, possui três vertentes, sendo elas: primazia da
realidade sobre a forma, boa-fé objetiva e in dúbio pro mísero;

e) As ações afirmativas ou discriminações positivas são meios lícitos para se alcançar a acepção
substancial do princípio da igualdade.

22 - Como se sabe, Mato Grosso é uma região rica em produção de grãos e com isso se torna muito
comum a utilização de mão-de-obra dos trabalhadores avulsos. Acerca dessa relação de trabalho,
analise as proposições abaixo e ao final assinale a alternativa CORRETA, segundo a Lei que
regulamenta especificamente o assunto (Lei 12.023/2009):

I) As atividades de movimentação de mercadorias em geral, exercidas por trabalhadores avulsos,
são aquelas desenvolvidas em áreas urbanas ou rurais, sem vínculo empregatício, obrigatoriamente
intermediadas pelo sindicato da categoria (por meio de acordo ou convenção coletiva) ou pelo órgão
gestor de mão-de-obra (OGMO);

II) As mesmas atividades poderão ser exercidas tanto por trabalhadores com vínculo empregatício
quanto por trabalhadores avulsos nas empresas tomadoras do serviço;

III) O sindicato da categoria profissional realizará a intermediação apenas dos trabalhadores
avulsos sindicalizados, já que a regulação da atividade se dará mediante negociação coletiva com a
empresa tomadora;

IV) O tomador do serviço deve pagar à entidade intcrmediadora os valores devidos pelos serviços
prestados pelos trabalhadores avulsos, acrescidos dos percentuais referentes ao repouso remunerado,
13° salário e férias mais 1/3, adicionais de hora extra e trabalho noturno, no prazo de até 48 horas úteis
contadas do término da prestação dos serviços;

V) As empresas tomadoras dos serviços avulsos respondem solidariamente pela efetiva
remuneração do trabalho contratado, sendo responsáveis ainda pelo recolhimento dos encargos fiscais
e sociais, fornecimento de equipamentos de proteção individual e por zelar pelo cumprimento das
normas de segurança do trabalho.

a) Se I, II e III estiverem corretas;
b) Se I, III e IV estiverem falsas;
c) Se II, IV e V estiverem corretas;
d) Se IV e V estiverem corretas;
e) Se III e V estiverem corretas.

23 - Em tempos de globalização, é comum a busca por diminuição dos custos, a prestação de serviços
com maior eficiência, produtividade e competitividade e nesse escopo as empresas transferem certas
atividades periféricas a outras, especializadas, sendo conhecido esse fenômeno por terceirização.
Acerca desse instituto jurídico, assinale a alternativa CORRETA, segundo o entendimento sumulado
do Tribunal Superior do Trabalho:

a) Tem-se como lícita a contratação de serviços de vigilância,* de conservação e limpeza, bem
como os serviços especializados ligados à atividade-meio do tomador, desde que existente a
pessoalidade e subordinação direta;

13



b) José Antônio é empregado da empresa Bem Seguro Segurança Ltda desde 01/01/2008, tendo
prestado serviços em prol da tomadora Banco Alfa desde a admissão até 01/01/2010, sendo em
seguida transferido para prestar serviços em prol da tomadora Banco Beta de 02/01/2010 a
01/01/2012, quando foi dispensado, ingressando com ação trabalhista em 02/01/2012 em face
da empregadora como responsável direta e das tomadoras como responsáveis subsidiárias.
Nesse caso, operou-se a prescrição bienal em face da tomadora Banco Alfa, pois quando da
propositura da ação já teria transcorrido mais de dois anos do término da prestação de serviços
em relação a ela;

c) Mariaé empregada da empresa Conserv Ltda, prestando serviços na tomadora Shopping Centro
Oeste. Nos últimos dias Maria não tem desempenhado corretamente suas funções, deixando de
recolher o lixo ao final da limpeza, mesmo tendo ciência de que tal atribuição lhe incumbia.
Por conta disso, o administrador do shopping passou a cobrá-la diariamente para que retirasse o
lixo, bem como verificar se ela estava cumprindo corretamente os demais afazeres. Nesse caso,
a terceirização é válida, já que realizada em atividade-meio de conservação e limpeza;

d) Quando a terceirização é considerada lícita, a empresatomadora de serviços não responde pelo
eventual inadimplemento das obrigações trabalhistas por parte do empregador, ao passo que,
sendo ilícita, responde de forma subsidiária;

e) O STF julgou procedente a ADC 16 para declarar a constitucionalidade do artigo 71 da Lei
8666/93, o qual reza, em suma, que a Administração Pública não responde pela inadimplência
dos empregadores nos casos de terceirização. Mesmo com essa decisão, verifica-se ainda ser
possível a responsabilização do ente público nos casos de dolo ou culpa na contratação e
fiscalização da empresa prestadora, se demonstrada a omissão da Administração Pública no
acompanhamento e exigência de comprovação de quitação das verbas trabalhistas devidas aos
empregados da empresa terceirizada.

24 - Sobre as cooperativas de trabalho, assinale a alternativa INCORRETA, à luz da Lei que trata
especificamente do assunto (Lei 12.690/2012):

a) A cooperativa de trabalho poderá ser: de assistência à saúde; a que atue no setor de transporte
regulamentado pelo poder público e que detenham, por si ou por seus sócios, a qualquer título,
os meios de trabalho; as cooperativas de médicos cujos honorários sejam pagos por
procedimento;

b) A cooperativa de trabalho rege-se pelos seguintes princípios, dentre outros: adesão voluntária e
livre, gestão democrática, participação econômica dos membros;

c) A cooperativa de trabalho não pode intermediar mão-de-obra subordinada;

d) São garantidos aos sócios da cooperativa de trabalho os seguintes direitos, dentre outros:
retiradas não inferiores ao piso da categoria profissional e, na ausência deste, não inferior ao
salário mínimo; duração do trabalho normal não superior a 8 (oito) horas diárias e 44 (quarenta
e quatro) semanais, exceto nos casos de plantões ou escalas, facultada a compensação de
horários, repouso anual remunerado;

e) O contratante da cooperativa de trabalho responde solidariamente pelo cumprimento das
normas de saúde e segurança do trabalho quando os serviços forem prestados no seu
estabelecimento ou em local por ele determinado.

25 - Bernardo é bancário, gerente de atendimento da agência de Cuiabá do Banco Pantanal, sendo
transferido para a agência de Rondonópolis para passar seis meses no local, a fim de qualificar os

14



empregados daquela unidade num novo programa lançado pelo Banco. Acerca dessas informações,
assinale a alternativa CORRETA:

a) Tratando-se de transferência provisória, Bernardo tem direito ao recebimento de adicional de
transferência de no mínimo 20% do salário;

b) Se a transferência fosse para uma agência na cidade limítrofe, Várzea Grande, Bernardo não
teria direito ao adicional de transferência, mas apenas a um suplemento salarial correspondente
ao acréscimo da despesa de transporte;

c) Ocupando o empregado cargo de confiança ou constando do contrato de trabalho a previsão de
transferência, caso venha a ser efetivamente transferido não há direito ao adicional respectivo;

d) O adicional de transferência possui natureza jurídica de indenização decorrente do desgaste
ocasionado pela mudança de domicílio com a necessidade de adaptação em um novo local de
trabalho e nova comunidade.

e) Caso Bernardo seja transferido de forma definitiva para a agência de Rondonópolis, o adicional
de transferência passa a integrar seu contrato de trabalho, em razão do princípio da estabilidade
econômico-financeira do trabalhador.

26 - Assinale alternativa CORRETA, com base na jurisprudência dominante do Tribunal Superior do
Trabalho:

a) O programa de demissão voluntária tem natureza jurídica de transação extrajudicial,
implicando a rescisão em quitação do contrato de trabalho com eficácia liberatória geral;

b) A natureza jurídica da vantagem pecuniária do programa de incentivo à demissão voluntária é
indenizatória, não havendo incidência do imposto de renda;

c) Juliana aderiu ao programa de incentivo à demissão voluntária da empresa que trabalhava, mas
após seu desligamento, por entender que muitos direitos ficaram sem quitação, resolveu propor
ação trabalhista para pleiteá-los. Nesse caso, para não incorrer em bis in idem, o valor recebido
referente à vantagem pecuniária referente ao PDV deverá ser compensado com os créditos
tipicamente trabalhistas que eventualmente venham ser reconhecidos em juízo;

d) Andreia era empregada do Banco Alfa S/A, que não efetuou o pagamento das horas extras
devidas. Tendo em vista a posse de má-fé do crédito trabalhista de Andreia, o Banco deve
indenizá-la pelos frutos dele decorrentes, no caso, os juros.

e) José é empregado da empresa Sementes Boas Ltda, a qual instituiu juntamente com o sindicato
da categoria profissional, o plano de participação nos lucros e resultados da empresa no
patamar de 1% sobre o lucro líquido do ano anterior, para os empregados que tiverem
trabalhado os doze meses do período de apuração, devendo ainda o contrato de trabalho estar
vigente quando do pagamento. Tendo em vista que José foi dispensado imotivadamente quando
contava com dez meses de labor do ano de apuração, não preencheu o requisito normativo, não
faz jus ao recebimento da parcela.

27 - Thiago é engenheiro elétrico, empregado da Loja Amarelinhas Ltda, na qual realiza manutenção
no sistema elétrico de potência duas vezes por semana e labora o restante do tempo no escritório da
empresa, desenvolvendo programas de computador para controlar o estoque. Acerca dessas
informações, assinale a alternativa CORRETA, à luz da jurisprudência dominante do TST:

a) Tendo em vista que Thiago fica exposto de forma permanente ao agente perigoso, tem direito
ao recebimento de adicional de periculosidade no patamar de 30% sobre o salário contratual;
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b) Tendo em vista que Thiago fica exposto de forma intermitente ao agente perigoso, tem direito
ao recebimento de adicional de periculosidade no patamar de 30% sobre todas as parcelas de
natureza salarial;

c) Tendo em vista que Thiago fica exposto de forma intermitente ao agente perigoso, tem direito
ao recebimento de adicional de periculosidade de forma proporcional à exposição;

d) Tendo em vista que Thiago fica exposto de forma intermitente ao agente perigoso, tem direito
ao recebimento de adicional de periculosidade no patamar de 30% e como pertence à categoria
diferenciada, a base de cálculo é o salário profissional.

e) Tendo em vista que Thiago fica exposto de forma eventual ao agente perigoso, não tem direito
ao recebimento de adicional de periculosidade;

28 - Sobre os institutos da prescrição e decadência, assinale a alternativa INCORRETA, segundo a
jurisprudência dominante do TST:

a) João foi contratado em 01/10/2006 pela empresa Vigilantes Ativos Ltda para prestar serviços
junto à tomadora Empresa de Vigilância Águia Ltda. Em 20/01/2007 ajuizou ação trabalhista
em face da tomadora de serviços (Empresa de Vigilância Águia Ltda.) postulando
reconhecimento do vínculo empregatício por ter laborado na atividade-fim da empresa,
sagrando-se vencedor, vindo a ser dispensado imotivadamente em 20/04/2007. Em 20/01/2010
a decisão transitou em julgado, razão pela qual um mês depois propôs ação condenatória em
face da tomadora dos serviços postulando reintegração ao emprego. Nesse caso, a pretensão
deduzida em juízo não está prescrita, uma vez que o curso prescricional começa a fluir do
trânsito em julgado da decisão na ação declaratória e não da data da extinção contratual;

b) Leticia é empregada pública do Estado de Mato Grosso desde 01/01/2006, vindo a ocorrer a
mudança no regime jurídico para o estatutário em 01/01/2008 e sua aposentadoria compulsória
em 01/01/2010. Nesse caso, Leticia teria até o dia 01/01/2012 para propor ação trabalhista
buscando os direitos sonegados no período em que foi empregada pública sob regime celetista.

c) Joaquim foi contratado para exercer a função de auxiliar de produção 1 executando tais
atividades até que a partir de 01/01/2007 passou a exercer as atividades de auxiliar de produção
2, previsto no quadro de carreira da empresa como uma função melhor remunerada, contudo,
permaneceu recebendo salário anterior. Em 01/01/2013 ingressou com ação trabalhista para
pleitear seu reenquadramento. Nesse caso operou-se a prescrição da pretensão em questão, por
ter transcorrido mais de cinco anos entre o ato único do empregador e o ajuizamento da ação.

d) Márcia é auxiliar de produção nível 1 mas foi designada por três meses a exercer a função de
auxiliar de produção nível 2, previsto no quadro de carreira da empresa como uma função
melhor remunerada, substituindo Laura durante seu afastamento. Com o retorno de Laura ao
serviço, Márcia retornou à função de auxiliar de produção nível 1, sem nunca ter recebido as
diferenças salariais referente à função que ocupou interinamente. Nesse caso, a prescrição para
pleitear as diferenças salariais decorrentes do desvio de função seráparcial, alcançando apenas
as parcelas vencidas no qüinqüênio que precedeu o ajuizamento da ação;

e) A pretensão à complementação de aposentadoria jamais recebida prescreve em dois anos
contados da cessação do contrato de trabalho.
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29 - Acerca do seguro-desemprego, assinale a alternativa INCORRETA:

a) São requisitos do benefício em questão, dentre outros: desemprego involuntário, o recebimento
de salário nos últimos seis meses, o não recebimento concomitante de outro benefício de
prestação continuada com exceção do auxílio-acidente e o abono de permanência, 16 meses
entre a data da dispensa e o pedido de novo benefício;

b) O não fornecimento pelo empregador das guias necessárias para o recebimento do seguro-
desemprego dará origem ao direito à indenização;

c) O pedido do benefício deverá ser feito pelo trabalhador entre o 7° e o 120° dia a partir da
dispensa;

d) E levado em conta para a percepção do benefício a média dos últimos três salários do
empregado, sendo de, no mínimo, um salário-mínimo;

e) Para que o empregado doméstico tenha direito ao benefício, seu empregador deverá ter optado
pelo regime do FGTS e vertido no mínimo 15 contribuições nos últimos 36 meses, gerando o
direito ao recebimento de três parcelas no valor de um salário-mínimo.

30 - Quanto às férias, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Com a Lei 11.324/2006 os empregados domésticos passaram a ter o direito a férias de 30 dias,
ao passo que, os períodos aquisitivos iniciados até sua publicação, permaneceram com duração
de 20 dias úteis;

b) Tanto as férias individuais quanto as coletivas podem ser fracionadas, sendo que aquelas o
podem em casos excepcionais ao passo que tal restrição não ocorre com as férias coletivas. Já
as férias dos menores de 18 anos e maiores de 50 anos não podem ser fracionadas;

c) Ainda quanto ao Iracionamento das férias, quando coletivas, nenhum dos dois períodos poderá
ser inferior a 10 dias corridos, já se individuais, apenas um dos dois períodos não poderá ser
inferior a 10 dias;

d) A comunicação das férias deve ser feita com antecedência de 30 dias e o pagamento até dois
dias antes do início do gozo, oportunidade em que deverá ser registrado na CTPS, exceto
quanto às microempresas e empresas de pequeno porte, cujos prazos são diferenciados (15 dias
e 1 dia, respectivamente), ficando ainda dispensadas do registro do gozo;

e) Se o empregado gozar as férias na época própria, mas receber o pagamento apenas quando do
retomo ao trabalho, fará jus ao pagamento dobrado.

DIREITO COLETIVO DO TRABALHO

31 - Sobre a eficácia das normas coletivas, assinale a alternativa CORRETA:

a) As cláusulas avençadas nos acordos e convenções coletivas aplicam-se apenas aos
trabalhadores filiados ao sindicato, uma vez que trazem direitos e obrigações tanto para os
empregadores quanto aos trabalhadores e estes não podem se obrigar se não participaram da
negociação coletiva;
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b) As cláusulas de natureza salarial alcançadas por força de sentença normativa, convenção ou
acordo coletivos integram de forma definitiva os contratos de trabalho, diante do Princípio da
Jrredutibilidade Salarial;

c) A sentença normativa vigora, desde o seu termo inicial até que sentença normativa, convenção
coletiva de trabalho ou acordo coletivo de trabalho superveniente produza sua revogação,
expressa ou tácita, respeitado o prazo máximo legal de 2 anos;

d) Atualmente, a jurisprudência dominante do TST aplica a Teoria da Aderência Limitada por
Revogação, segundo a qual as conquistas obtidas pelas normas coletivas vigorarão até que um
novo instrumento coletivo as revogue ou altere.

c) As condições de trabalho alcançadas por força de sentença normativa, convenção ou acordo
coletivos, integram de forma definitiva os contratos de trabalho, não podendo ser excluídas
nem mesmo por novos instrumentos coletivos.

32 - Acerca dos princípios que informam o Direito Coletivo do Trabalho, marque a alternativa
CORRETA:

a) O Princípio da Adequação Setorial Negociada explicita o poder que possuem os entes
sindicais de estabelecer normas coletivas de trabalho que são aplicadas às relações
trabalhistas;

b) A exigência de contribuição confederativa de trabalhador não associado ao sindicato fere o
Princípio da Autonomia Coletiva Privada;

c) Fere o princípio da liberdade sindical a exigência de sindicalização do trabalhador para ter
acesso aos benefícios previstos nos acordos ou convenções coletivas;

d) O princípio da Liberdade Sindical encontra-se regulado pela Convenção 87 da OIT,
ratificada pelo Brasil;

e) O Princípio da Autonomia Coletiva Privada constitui-se na possibilidade dos entes coletivos
firmarem normas que irão regular os conflitos trabalhistas, tendo ampla liberdade de
flexibilização dos direitos e deveres dos trabalhadores.

33 - Sobre o sistema sindical brasileiro, assinale a alternativa INCORRETA:

a) O sistema sindical brasileiro é organizado em categorias, que reúne pessoas com interesses
profissionais ou econômicos comuns;

b) O sistema sindical brasileiro vigora sob o regime da unidade sindical;

c) O regime vigente de sistema sindical no Brasil é o da unicidade sindical;

d) Categoria profissional diferenciada se forma por empregados que exerçam profissões ou
funções diferenciadas por força do estatuto profissional especial ou em conseqüência de
condições de vida diferenciadas;

e) O enquadramento sindical é feito pelaatividade preponderante do empregador.
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34 - Sobre as categorias diferenciadas, assinale a alternativa CORRETA:

a) A formação de categoria diferenciada se dá tanto para categoria profissional quanto
econômica;

b) João é motorista empregado da rede de farmácias Bom Preço, a qual integra categoria que
firmou convenção coletiva prevendo o pagamento de um adicional por km rodado, beneficio
não constante da convenção coletiva dos motoristas. A empregadora de João não participou
da convenção coletiva dos motoristas, que por sua vez, prevê um prêmio por economia de
combustível. Nesse caso, segundo a jurisprudência dominante do TST, aplica-se a Teoria da
Acumulação, em respeito à condição mais benéfica ao trabalhador, de modo de João tem
direito aos benefícios previstos nos dois instrumentos coletivos mencionados;

c) Felipe é motorista e por ser empregado de um estabelecimento de crédito, se beneficia do
regime legal relativo aos bancários;

d) As categorias diferenciadas são reconhecidas como tais pela lei e não por decisão judicial;

e) São exemplos de categorias profissionais diferenciadas: advogados, aeronautas, aeroviários,
oficiais gráficos, professores, secretários e músicos.

35 - A greve já foi tida como delito, fortemente reprimida pelo Estado, sendo atualmente reconhecida
como um legítimo e democrático direito dos trabalhadores, galgada ao status de garantia
constitucional. Acerca desse importante instrumento de mudança social, analise as proposições abaixo
e assinale a alternativa CORRETA:

a) O direito de greve é de titularidade do sindicato dos trabalhadores, pois só pode ser exercido de
forma coletiva;

b) A greve pode ser conceituada como a interrupção coletiva, temporária e pacífica, parcial ou
total da prestação de serviços a empregador;

c) A chamada 'greve branca' se verifica quando os empregados comparecem aos postos de
trabalho e laboram de forma vagarosa, atrasando toda a produção;

d) Aos servidores públicos em geral, incluindo empregados de empresa pública e sociedade de
economia mista, exige-se a regulamentação por lei específica, para que possam exercitar o
direito de greve;

e) É obrigatória a comunicação prévia da deflagração da greve, o que deve ocorrer com
antecedência mínima de 24 horas para as atividades em geral e de 72 horas para os serviços e
atividades essenciais, se encontrando entre eles: tratamento e abastecimento de água;
assistência médica e hospitalar; transporte coletivo, telecomunicações e compensação bancária.
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DIREITO ADMINISTRATIVO

36 - Sobre as empresas públicas e sociedades de economia mista, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Empresa pública é pessoa jurídica criada por autorização legal como instrumento de ação do
Estado, detendo personalidade jurídica de Direito Privado, cujo capital é formado
exclusivamente por recursos de pessoas de Direito Público interno ou de pessoas de suas
Administrações indiretas, com predominância acionária na Administração direta;

b) Sociedade de economia mista é pessoa jurídica criada por autorização legal, com personalidade
de Direito Privado, cujas ações com direito a voto pertencem em sua maioria à administração
direta ou indireta, com remanescente acionário de propriedade particular;

c) As Sociedades de economia mista podem adotar qualquer forma societária admitida cm Direito
ao passo que as empresas públicas terão obrigatoriamente a forma de sociedade anônima;

d) Há dois tipos fundamentais de empresas públicas e sociedades de economia mista: as
exploradoras de atividade econômica e aquelas prestadoras de serviços públicos ou
coordenadoras de obras públicas;

e) Quanto ao regime jurídico das empresas estatais (empresas públicas e sociedades de economia
mista), o controle sobre elas é feito pelo Ministro a cuja Pasta estejam vinculadas, cabendo a
ele, diretamente ou por meio de órgãos superiores do Ministério, orientá-las, coordená-las e
controlá-las.

37 - Sobre o regime jurídico dos servidores estatais (titulares de cargos ou empregos públicos),
assinale a alternativa CORRETA:

a) A acessibilidade aos cargos e empregos públicos se dá por meio de concurso público, salvo nos
casos de contratação para o atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse
público, quando a atividade é temporária ou na ocorrência de alguma contingência incomum que
reclame satisfação imediata e provisória;

b) Os servidores púbicos possuem livre direito à greve, entretanto, o direito de sindicalização poderá
ser exercido apenas nos termos e limites estabelecidos em lei específica;

c) Aos servidores estatais é vedada a acumulação remunerada de cargos e funções públicas na
Administração Direta, sendo, contudo, permitida a acumulação de empregos públicos na
Administração Indireta;

d) Nos casos de servidores titulares de cargos públicos, os atos de improbidade administrativa, sem
prejuízo da ação penal cabível, poderão acarretar a suspensão dos direitos políticos, perda da
função pública, indisponibilidade dos bens e ressarcimento do erário, o que já não se aplica aos
empregados públicos já que regidos pela CLT;

e) Os subsídios e os vencimentos dos ocupantes de cargos e empregos públicos são irredutíveis, não
se admitindo ressalvas, por se tratar de garantia constitucional.

38 - Acerca da aposentadoria dos servidores públicos, assinale a alternativa INCORRETA:
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a) Quando o servidor público completa 70 (setenta) anos de idade ocorre sua aposentadoria
'expulsória' ou compulsória, com proventos proporcionais ao tempo de contribuição, o quejá
não ocorre na aposentadoria por invalidez permanente, a qual se dá apenas com proventos
integrais;

b) São requisitos da aposentadoria voluntária o tempo mínimo de dez anos de efetivo exercício no
serviço e cinco anos no cargo efetivo em que se dará a aposentadoria, devendo ainda contar
com 60 (sessenta) anos de idade e 35 (trinta e cinco) anos de contribuição se homem e 55
(cinqüenta e cinco) anos de idade e 30 (trinta) de contribuição, se mulher;

c) Os proventos de aposentadoria e as pensões, quando da concessão, não poderão exceder a
remuneração do respectivo servidor no cargo efetivo que serviu de base de cálculo;

d) Os requisitos de idade e tempo de contribuição serão reduzidos em cinco anos para o professor
que comprove exclusivamente tempo de efetivo exercício nas funções de magistério na
educação infantil, ensino fundamental e médio;

e) O tempo de contribuição federal, estadual ou municipal será contado para efeito de
aposentadoria e o tempo de serviço correspondente para efeito de disponibilidade.

DIREITO PENAL

39 - Joaquim é maranhense e em seu Estado natal foi contratado por Antônio para laborar como
trabalhador rural 'polivalente' em sua propriedade latifundiária na cidade de Sapezal/MT, sob a
promessa de receber três salários mínimos para trabalhar por meio período, além de moradia e
alimentação tendo ainda pagas todas as despesas de transporte do Maranhão até o local de trabalho.

Chegando na fazenda, descobriu que toda a despesa de transporte, alimentação e moradia já estava
computada para desconto no salário ainda por vir, ficando sua CTPS retida até total pagamento da
dívida.

Além disso, em virtude do período de safra, a jornada de trabalho de Joaquim foi das 04h às 21h,
com 15min de intervalo, todos os dias da semana, gozando folga apenas uma vez ao mês, no dia do
pagamento. Na frente de trabalho (no campo) não havia instalações sanitárias, tampouco bebedouros,
de modo que Joaquim e os demais trabalhadores consumiam água de um córrego próximo, o mesmo
utilizado para banho dos animais da fazenda.

Ao reclamar das condições de trabalho o capataz da propriedade informou a Joaquim que se não
estivesse satisfeito poderia pedir demissão, quando então seriam abatidas todas as dívidas de seu saldo
rescisório. Acerca dessas informações, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Antônio incorreu no crime de redução à condição análoga a de escravo em virtude do
cerceamento da liberdade de Joaquim;

b) Antônio incorreu no crime de redução à condição análoga a de escravo em virtude das
condições degradantes do trabalho;

c) Antônio incorreu no crime de aliciamento de trabalhador previsto no artigo 207 do Código
Penal, por recrutar Joaquim de outro Estado da Federação mediante fraude;

d) Antônio incorreu no crime de frustração de direito assegurado por lei trabalhista em virtude da
retenção do documento profissional;
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e) O crime de redução à condição análoga a de escravo é tido pela doutrina como um gênero do
qual são espécies o trabalho degradante e o cerceamento de liberdade.

40 - Analise as proposições abaixo e assinale a alternativa INCORRETA:

a) Numa ação trabalhista acidentaria foi designada perícia médica a fim de se verificar o grau de
redução da capacidade laborativa do autor, o qual contratou assistente técnico que, em seu parecer
lançou informações falsas sobre o laudo pericial. Nesse caso, o assistente técnico responde pelo
crime de falsidade ideológica, por inserir informações falsas em documento verdadeiro;

b) Sandra é vendedora, empregada da empresa Lojas Mato Grosso a qual, por sua vez, retém as
contribuições previdenciárias de Sandra, mas não as recolhe à Previdência Social, incorrendo
assim, seu representante legal, no crime de apropriação indébita previdenciária;

c) Demóstenes é reclamado numa ação trabalhista e por ocasião da audiência inaugural, enquanto
se davam as tratativas de acordo, folheava o processo quando disfarçadamente conseguiu retirar
uma carta manuscrita por ele que comprovava o assédio sexual alegado pela autora da ação, a qual
estava acostada nas últimas folhas dos autos físicos. Nesse caso, Demóstenes incorreu no crime

tipificado pelo Código Penal como supressão de documento;

d) Tatiana é proprietária da empresa Varejão Norte Sul Ltda e tem por prática alterar os horários de
trabalho dos empregados nos controles de ponto, registrando sempre horários de entrada
posteriores e de saída anteriores aos reais, a fim de não efetuar o pagamento de horas extras. Com
essa prática Tatiana incorre no crime de falsidade ideológica;

e) Joaquim, após o jogo do Brasil na copa do mundo, ficou tão decepcionado que no dia seguinte
faltou ao serviço e para justificar a falta procurou um medico solicitando atestado. O médico, por
sua vez, ao perceber o intuito de Joaquim se aproveitou e cobrou pelo atestado falso. No caso,
estaria caracterizada a falsidade material, pois foi inserida informação falsa em documento
verdadeiro. Entretanto, se Joaquim tivesse adquirido o referido atestado da secretária do médico,
tendo ela própria o assinado contendo ainda o carimbo e CRM do profissional, ambos incorreram
no crime de falsidade ideológica por ter sido alterada a verdade em documento falso.

BLOCO II

DIREITO PROCESSUAL DO TRABALHO

41 - Segundo a CLT, podemos afirmar:

I) Sendo escrita, a reclamação trabalhista deverá conter, necessariamente,a designação do juiz a
quem for dirigida, a qualificação do reclamante e do reclamado uma breve exposição dos fatos de que
resulte o dissídio, o pedido, o valor da causa, a data e a assinatura do reclamante ou de seu
representante.

II) Sendo várias as reclamações, e havendo identidade de matéria, poderão ser acumuladas num só
processo, se se tratar de empregados da mesma empresa ou estabelecimento.

III) Na liquidação não se poderá modificar, ou inovar, a sentença liquidanda, salvo para discutir
matéria pertinente à causa principal.

IV) A audiência de julgamento será contínua, mas, se não for possível, por motivo de força maior,
conclui-la no mesmo dia, o juiz marcará a sua continuação para a primeira desimpedida, notificando as
partes.
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a) Apenas a assertiva 1está correta.
b) Apenas as assertivas I e II estão corretas.
c) Apenas as assertivas II e IV estão corretas.
d) Apenas as assertivas III e IV estão corretas
e) Apenas a assertiva II está correta.

42 - Assinale a assertiva CORRETA:

a) Em não comparecendo à audiência testemunha convidada pela parte, poderá o juiz determinar a
sua imediata condução coercitiva.

b) Aberta a audiência, não havendo acordo, o reclamado terá vinte minutos para aduzir sua defesa,
salvo na hipótese da Fazenda Pública, que, beneficiada pelo prazo em quádruplo para contestar,
poderá aduzir a defesa em até oitenta minutos.

c) Existindo na decisão erros ou enganos de escrita, de datilografia ou de cálculo, poderão os
mesmos, em qualquer fase do processo, ser corrigidos, de oficio ou a requerimento dos
interessados ou da Procuradoria da Justiça do Trabalho.

d) A testemunha que for parente até o quarto grau civil, amigo íntimo ou inimigo de qualquer das
partes, não prestará compromisso, e seu depoimento valerá como simples informação.

e) A matéria de defesa, em sede de embargos à execução, será restrita às alegações de
cumprimento da decisão ou do acordo, quitação ou prescrição da dívida.

43 - À luz da CLT e da jurisprudência cristalizada pelo Tribunal Superior do Trabalho, assinale a
alternativa INCORRETA:

a) O recolhimento da multa imposta por litigância de má-fé, na forma do artigo 18 do Código de
Processo Civil, não é pressuposto para interposição de recurso.

b) Não fere direito liquido e certo a concessão de tutela antecipada para reintegração de
empregado protegido por estabilidade provisória decorrente de lei ou norma coletiva.

c) Considera-se inexigível o título judicial fundado em lei ou ato normativo declarados
inconstitucionais pelo Supremo Tribunal Federal ou em aplicação ou interpretação tidas por
incompatíveis com a Constituição Federal.

d) Na hipótese de cálculos de liquidação complexos, o juiz poderá nomear perito para a
elaboração e fixará, depois da conclusão do trabalho, o valor dos respectivos honorários.

e) Elaborada a conta e tomada líquida, o juiz abrirá às partes prazo sucessivo de dez dias para
impugnação fundamentada, com indicação dos itens e valores objeto da discordância, sob pena
de preclusão.

44 - Assinale a alternativa CORRETA à luz das Súmulas do TST:

a) Nas causas submetidas ao procedimento sumaríssimo, será admitido recurso de revista por
contrariedade a súmula de jurisprudência uniforme do Tribunal Superior do Trabalho e
violação direta da Constituição Federal, nesta última hipótese independente de
prequestionamento.
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b) Não será deserto o recurso interposto pela massa falida por falta de recolhimento de custas e
depósito recursal, tendo o TST sumulado o entendimento de que o benefício não se aplica a
empresas em liquidação extrajudicial.

c) Nos termos do artigo 114, VI, da Carta Federal, a Justiça do Trabalho é competente para
processar e julgar as ações de indenização por dano moral e material, mas somente se
decorrentes da relação de emprego, inclusive oriundas de acidente de trabalho e doenças a ele
equiparadas.

d) Não são devidos honorários advocatícios em causas onde o ente sindical figure como substituto
processual, uma vez que a Lei 5584/70, ao tratar da matéria, explicita que a condenação, no
caso, decorre da assistência sindical.

e) Nenhuma das assertivas está correta.

45 - Marcelo da Silva propôs reclamação trabalhista em face de José Almeida, afirmando labor de
01.06.12 a 01.12.13; informou ter sido transferido por três oportunidades no curso do contrato;
postulou o recolhimento do FGTS e o pagamento de adicional de transferência e de férias simples;
informou ter sempre residido no mesmo local no curso de toda a relação de emprego. Em defesa, o
reclamado contestou o pedido de recolhimento do FGTS ao argumento de ter sido o reclamante
despedido por justa causa; negou a ocorrência das transferências; impugnou o pedido de ferias simples
informando ter o reclamante 33 faltas injustificadas no segundo semestre de 2013. Considerados o
conceito de ônus da prova e o objeto dos meios de prova em cotejo com a distribuição do ônus da
prova, qual a assertiva CORRETA:

a) Cabe ao reclamado provar a justa causa alegada em defesa, por encerrar fato impeditivo da
pretensão obreira.

b) Cabe ao reclamante provar as transferências por encerrarem as mesmas fato constitutivo da
pretensão inicial.

c) Cabe ao reclamado provar a inocorrência das transferências, por encerrar fato impeditivo da
pretensão autoral.

d) Quanto às férias, cabe ao reclamado provar as faltas injustificadas do reclamante.

e) Todas as assertivas são incorretas.

46 - Assinale a alternativa CORRETA, consoante sumulado pelo TST:

a) Notificada a parte no sábado, o início da contagem do prazo se dará no primeiro dia útil
imediato.

b) O recesso forense e as férias coletivas dos Ministros do Tribunal Superior do Trabalho
interrompem os prazos recursais.

c) Compete à Justiça do Trabalho a execução, de ofício, da contribuição referente ao Seguro de
Acidente de Trabalho, que tem natureza de contribuição para a seguridade social.

d) É incabível a condenação no pagamento de honorários advocatícios em ação rescisória no
processo do trabalho.

e) Todas as assertivas estão incorretas.
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47 - Com amparo no quanto sumulado pelo Tribunal Superior do Trabalho, indique a alternativa
INCORRETA:

a) É incabível ação rescisória para impugnar decisão homologatória de adjudicação ou
arrematação.

b) A decisão homologatória de cálculos apenas comporta rescisão quando enfrentar as questões
envolvidas na elaboração da conta de liquidação, quer solvendo a controvérsia das partes, quer
explicitando, de oficio, os motivos pelos quais acolheu os cálculos oferecidos por uma das
partes ou pelo setor de cálculos e não contestados pela outra.

c) A legitimidade ad causam do Ministério Público do Trabalho para propor ação rescisória, ainda
que não tenha sido parte no processo que deu origem à decisão rescindenda, não está limitada
às alíneas a e b do artigo 487, III, do CPC.

d) A ação rescisória calcada em violação de lei admite reexame de fatos e provas do processo que
originou a decisão rescindenda.

e) E incabível ação rescisória, por violação do artigo 896, a, da CLT, contra decisão que não
conhece de recurso de revista, com base em divergência jurisprudencial.

48 - Após a análise dos itens abaixo, assinale a alternativa CORRETA:

I) Se o arrematante, ou seu fiador, não pagar, no quinquídio legal, o preço da arrematação,
perderá, em beneficio da execução, o sinal de que trata o artigo 888, §2°, consolidado.

II) Tratando-se de execução para pagamento de prestações sucessivas por tempo indeterminado, a
execução compreenderá, inicialmente, as prestações devidas até a data do ingresso da execução.

III) Concedido parcelamento pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, o devedor juntará aos
autos a comprovação do ajuste, ficando extinta a execução da contribuição social correspondente.

IV) Julgar-se-ão na mesma sentença os embargos e as impugnações à liquidação apresentados pelos
credores trabalhistas, mas não os apresentados pelo credor previdenciário.

a) Apenas está correta a assertiva II.
b) Apenas estão corretas as assertivas II e IV.
c) Estão corretas as assertivas I e II,
d) Apenas está correta a assertiva III.
e) Apenas estão corretas as assertivas I e IV

49 - Assinale a alternativa correta:

I) No processo do trabalho os prazos contam-se com exclusão do dia do começo e inclusão do dia
do vencimento, e são contínuos e irreleváveis, podendo, entretanto, ser prorrogados, em até dez
dias, em virtude de força maior devidamente comprovada.

II) A lei poderá restringir a publicidade dos atos processuais, dentre outras hipóteses, quando a
defesa da intimidade ou o interesse social assim o exigirem.
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III) Segundo a CLT, apenas são isentos de custas os beneficiários da justiça gratuita, a União, os
Estados, os Municípios, e respectivas autarquias e fundações públicas federais, estaduais ou
municipais, que não explorem atividade econômica.

IV) As partes podem requerer certidões de processos em curso ou arquivados, dependendo, nos
processos que correm em segredo dejustiça,de despacho dojuiz.

a) Somente a assertiva I está correta.
b) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.
c) Apenas as assertivas I e II e IV estão corretas.
d) Apenas as assertivas II e III estão corretas.
e) Somente a assertiva IV está correta.

50 - Assinale a alternativa correta:

a) A Consolidação somente prevê duas exceções para a regra de irrecorribilidade imediata de
decisões inlerlocutórias: a) decisão de tribunal contrária a súmula ou orientação jurisprudencial
do TST; b) decisão susceptível de impugnação mediante recurso para o mesmo tribunal.

b) Nas reclamações trabalhistas sujeitas ao rito sumaríssimo, dispensa-se o parecer do
representante do Ministério Público.

c) O recurso ordinário é cabível apenas para impugnar decisões definitivas ou terminativas de
Varas e Juízos e de decisões definitivas de Tribunais Regionais do Trabalho em processos de
sua competência originária.

d) Em julgamento de recurso ordinário, nas causas sujeitas a rito sumaríssimo, se a sentença for
confirmada pelos seus próprios fundamentos, a certidão de julgamento, registrando tal
circunstância, servirá como acórdão.

e) A execução será, sempre, promovida pelo reclamante.

51 - Em uma reclamação trabalhista, o reclamante informou que cumpria jornada de 07hs às 23hs, sem
intervalo, de segunda a sábado; requereu o pagamento de horas extras; o reclamado, que apenas
possuía dois empregados, em defesa, limitou-se, APENAS, textualmente, a dizer que "o reclamante
nunca prestou horas extras". Não foi produzido qualquer meio de prova. Em sentença, o juiz deferiu
horas extras e adicional noturno, determinando a dedução dos valores pagos a igual título na forma dos
recibos insertos aos autos. O reclamante recorreu, impugnando a sentença por ter determinado a
dedução de valores, matéria não suscitada em defesa; o reclamado recorreu, requerendo a nulidade do
processo considerando ter sido deferido algo que não fora pedido. Com base neste texto, em cotejo
com a lei e os princípios processuais, examine as assertivas abaixo e assinale a alternativa
CORRETA.

I) O juiz não poderia ter deferido horas extras, já que o reclamante não provou o fato constitutivo
da sua pretensão.

II) Ao deferir adicional noturno, o julgador proferiu sentença ultra petita.

III) A irresignação do reclamante não merece acolhida, eis que a dedução de valores envolve norma
de ordem pública, que veda o enriquecimento sem causa, devendo ser determinada mesmo de
ofício.
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IV) Em nome do aproveitamento máximo dos atos processuais, a anulação do processo pretendida
pelo reclamado não se justifica, devendo o Tribunal, apenas, excluir da sentença a parcela não
requerida.

a) As assertivas I, III e IV estão corretas.
b) As assertivas I, II e IV estão corretas.
c) As assertivas II, III e IV estão corretas.
d) As assertivas III e IV estão corretas.
e) Todas as assertivas estão corretas.

52 - O juiz proferiu sentença deferindo duas horas extras por dia de efetivo labor, mas indeferiu o
pedido de indenização relativa a lanche não concedido pelo reclamado sob o fundamento de que a
norma coletiva que rezava sobre a matéria somente determinava a concessão do lanche quando
houvesse extrapolação da jornada em mais de sessenta minutos. O reclamante, por seu advogado, que
acompanhou o autor em audiênciade instrução e julgamento, mas não apresentou procuração, interpôs
embargos de declaração pedindo que fosse sanada a contradição, já que reconhecido o sobrelabor
diário de duas horas. Segundo pacificado pelo Tribunal Superior do Trabalho, assinale a alternativa
CORRETA:

a) Os embargos não devem ser conhecidos, posto que subscritos por advogado sem procuração
nos autos.

b) Os embargos devem ser conhecidos, mas não devem ser acolhidos, uma vez que a atuação do
julgador envolveu erro de julgamento, a ser sanado por meio de recurso ordinário.

c) O julgador deve, de imediato, sem dar vista à parte contrária, dar provimento aos embargos, já
que manifesta a contradição nos fundamentos da sentença.

d) O juiz deve dar vista à parte contrária e, quando do julgamento, em efeito modificativo, dar
provimento aos embargos para sanar a contradição havida.

e) O juiz deve dar vista à parte contrária, em razão da possibilidade de efeito modificativo quando
do julgamento dos embargos, mas deve rejeitá-los por envolver a questão erro de julgamento.

53 - Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Salvo quando estiver correndo prazo comum, aos procuradores das partes será permitida vista
dos autos fora da secretaria.

b) A concessão do benefício da Justiça Gratuita ao reclamado o dispensa, na hipótese de
interposição de recurso, do recolhimento de custas e depósito recursal.

c) O agravo de instrumento interposto contra o despacho que não recebeu agravo de petição
suspende a execução da sentença.

d) A interposição de recurso para o Supremo Tribunal Federal não prejudicará a execução do
julgado.

e) Provido o agravo de instrumento, a Turma deliberará sobre o julgamento do recurso principal,
observando-se, se for o caso, daí em diante, o procedimento relativo a esse recurso.

54 - Do exame das assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA:
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I) Em reclamação trabalhista plúrima proposta em face da Fazenda Pública, a análise do valor
para fins de dispensa de formação de precatório deve levar cm consideração a soma dos
créditos dos reclamantes.

II) Ainda que a matéria seja de índole constitucional, não é cabível recurso de revista contra
acórdão regional prolatado em sede de agravo de instrumento.

III) Tendo o reclamante interposto recurso ordinário, c tendo o reclamado recorrido adesivamente,
em se negando provimento a recurso ordinário, não resta prejudicado o exame do recurso
adesivo .

IV) A divergência apta a ensejar o recurso de revista, deve ser atual, não se considerando como tal
a ultrapassada por súmula ou superada por iterativa e notória jurisprudência do TST.

a) Somente estão corretas as assertivas I, II e IV.
b) Somente estão corretas as assertivas II e III.
c) Somente estão corretas as assertivas III e IV.
d) Somente está correta a assertiva III.
e) Somente estão corretas as assertivas II, III e IV.

55 - Em consonância com o quanto sumulado pelo TST, indique a alternativa CORRETA:

a) É inválido o instrumento de mandato firmado em nome de pessoa jurídica que contenha o nome
do outorgante e do signatário da procuração.

b) A União é responsável pelo pagamento dos honorários periciais quando o reclamante,
sucumbente no objeto da perícia, for beneficiário da justiça gratuita; mas não o é se o
reclamado, ainda que beneficiário da justiça gratuita, for sucumbente no objeto da perícia.

c) Em causas sujeitas ao procedimento sumaríssimo, admitem-se os embargos interpostos na
vigência da Lei 11.496/07, quando demonstrada a divergência jurisprudencial entre turmas do
TST, fundada em interpretações diversas acerca da aplicação de mesmo dispositivo
constitucional ou de matéria sumulada.

d) Não é extemporâneo o recurso interposto antes da publicação do acórdão impugnado.

e) Havendo pedido expresso de que as intimações e publicações sejam realizadas, exclusivamente,
em nome de determinado advogado, a comunicação em nome de outro profissional constituído
nos autos é, sempre, nula.

56 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) A sentença normativa vigorará sempre a partir da data de sua publicação.

b) Em sede de dissídio coletivo, recebida e protocolada a representação, em havendo acordo, o
Presidente do Tribunal o homologará.

c) Quando o dissídio ocorrer fora da sede do 1>ibunal, o Presidente delegará à autoridade local as
atribuições de que tratam os artigo 860 e 862 da CLT.

d) Em caso de dissídio coletivo que tenha por motivo novas condições de trabalho, e no qual
figure como parte apenas uma fração de empregados de uma empresa, deverá o Tribunal
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competente, na própria decisão, estender tais condições de trabalho aos demais empregados da
empresaque forem da mesma profissão dos dissidentes.

e) Nenhuma das alternativas é correta.

57 - À luz das Súmulas do TST, analisando as assertivas abaixo, assinale a alternativa CORRETA:

I) A União, Estados, Municípios e Distrito Federal, suas autarquias e fundações públicas, quando
representadas em Juízo, ativa e passivamente, por seus procuradores, estão dispensadas da
juntada de instrumento de mandato e de comprovação do ato de nomeação, bastando que o
signatário declare-se bacharel, indicando o número de inscrição na OAB.

II) O jus postulandi limita-se às Varas do Trabalho e aos Tribunais Regionais do Trabalho, não
alcançando a ação rescisória, a ação cautelar, o habeas corpus e os recursos de competência do
Tribunal Superior do Trabalho.

III) Na execução por Carta precatória, os embargos de terceiro serão oferecidos no juízo deprecante
ou no juízo deprecado, mas a competência para julgá-los será do juízo deprecante, salvo se
versarem, unicamente, sobre vícios ou irregularidades da penhora, avaliação ou alienação dos
bens, praticados pelo juízo deprecado, em que a competência será deste último.

IV) Devendo o agravo de petição delimitar justificadamente a matéria e os valores objeto de
discordância, não fere direito líquido e certo o prosseguimento da execução quanto aos tópicos
e valores não especificados no agravo.

a) Todas as assertivas estão corretas.
b) Apenas as assertivas II, III e IV estão corretas.
c) Apenas as assertivas III e IV estão corretas.
d) Apenas as assertivas II e III estão corretas.
e) Apenas as assertivas I, III e IV estão corretas.

58 - Sobre o rito sumaríssimo, NÃO É CORRETO afirmar:

a) Os dissídios individuais cujo valor da causa não exceda a quarenta vezes o valor do salário
mínimo serão submetidos ao procedimento sumaríssimo, independente de quem esteja situado
no pólo passivo da relação processual.

b) As causas sujeitas ao rito sumaríssimo serão instruídas e julgadas em audiência única.

c) Nas causas que tramitam sob o rito sumaríssimo, cada uma das partes não poderá indicar mais
de duas testemunhas.

d) Na ata de audiência serão registrados, resumidamente, os atos essenciais, as afirmações
fundamentais das partes e as informações úteis à solução da causa trazidas pela prova
testemunhai.

e) Somente quando a prova do fato o exigir, ou for legalmente imposta, será deferida prova
técnica, incumbindo ao Juiz, desde logo, fixar o prazo, o objeto da perícia e nomear perito.
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59 - Sobre a execução trabalhista, assinale a alternativa INCORRETA:

a) Faculta-se ao devedor o pagamento imediato da parte que entender devida à Previdência Social,
sem prejuízo da cobrança de eventuais diferenças encontradas na execução de ofício.

b) Garantida a execução ou penhorados os bens, terá o executado cinco dias para apresentar
embargos, cabendo igual prazo ao exequente para impugnação.

c) Segundo o procedimento do artigo 884 da CLT, somente nos embargos à penhora poderá o
executado impugnar a sentença de liquidação, cabendo ao exequente igual direito e no mesmo
prazo.

d) A matéria de defesa será restrita às alegações de cumprimento da decisão ou do acordo,
quitação ou prescrição da dívida.

e) Não cabe em defesa arrolar testemunhas, eis que a matéria debatida cm execução não comporta
meio de prova oral.

60 - À luz da lei e da jurisprudência cristalizada pelo Tribunal Superior do Trabalho, aponte a
alternativa INCORRETA:

a) E facultado ao empregador fazer-se substituir, em audiência, pelo gerente, ou qualquer outro
preposto que tenha conhecimento dos fatos; somente se admite que o preposto não seja
empregado na hipótese do empregador doméstico.

b) Quando a decisão concluir pela procedência do pedido, determinará o prazo e as condições para
seu cumprimento.

c) O reclamado ausente à audiência em que deveria apresentar defesa é revel, ainda que presente
seu advogado munido de procuração.

d) A nulidade não será pronunciada quando for possível suprir-se a falta ou repetir o ato, bem
como quando arguida por quem lhe tiver dado causa.

e) Não sendo liquida a condenação, o juiz arbitrar-lhe-á o valor e fixará o montante das custas
judiciais.

61 - Quanto ao recurso de revista, analise as assertivas abaixo e assinale a alternativa CORRETA:

I) Uma das hipóteses de cabimento de recurso de revista para o TST é para impugnar decisão
proferida, em dissídio individual ou coletivo, por Tribunal Regional do Trabalho quando der ao
mesmo dispositivo de lei federal interpretação diversa da que lhe houver dado outro Tribunal
Regional, no seu Pleno ou Turma, ou a Seção de Dissídios Individuais do Tribunal Superior do
Trabalho ou a Súmula de Jurisprudência uniforme desta Corte.

II) O Tribunal Superior do Trabalho, após o julgamento do recurso de revista, examinará se a
causa oferece transcendência com relação aos reflexos gerais de natureza econômica, política,
social ou jurídica.

30



III) Estando a decisão recorrida em consonância com enunciado da Súmula de jurisprudência do
Tribunal Superior do Trabalho, poderá o Ministro relator, indicando-o, negar seguimento ao
recurso de revista, aos embargos ou ao agravo de instrumento.

IV) Cabe recurso de revista contra decisão proferida, por Tribunal Regional do Trabalho, em
dissídio coletivo, com violação literal de disposição de lei federal ou afronta direta e literal à
Constituição Federal.

a) Estão corretas as assertivas I e III.
b) Estão corretas as assertivas II e IV
c) Estão corretas as assertivas I, III e IV
d) Está correta a assertiva III
e) Estão corretas as assertivas I e IV

62 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) Os dissídios individuais ou coletivos submetidos à apreciação da Justiça do Trabalho poderão
se sujeitar à conciliação.

b) Nos dissídios individuais sobre estipulação de salários, serão estabelecidas condições que,
assegurando justo salário aos trabalhadores, permitam também justa retribuição às empresas
interessadas.

c) A compensação poderá ser arguida até o encerramento da instrução processual.

d) O juiz tem ampla liberdade na direção do processo, mas, em nome da imparcialidade, somente
deve determinar diligências requeridas por qualquer das partes.

e) A declaração de nulidade de determinado ato processual prejudicará todos os atos processuais
posteriores.

DIREITO DA CRIANÇA E DO ADOLESCENTE

63 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) O contrato de aprendizagem não poderá ser estipulado por mais de dois anos, exceto quando se
tratar de aprendiz portador de deficiência, quando aquele prazo pode ser estendido até que
aquele aprendiz complete 24 anos de idade.

b) Não há possibilidade de ser prorrogada a duração normal do trabalho do menor.

c) O desempenho insuficiente ou a inaptidão do aprendiz são algumas das causas de extinção
antecipada do contrato de aprendizagem.

d) Os recibos salariais do empregado menor devem ser subscritos por seus responsáveis legais.

e) O registro em carteira de trabalho da condição de aprendiz é condição suficiente para validade
do contrato de aprendizagem.

64 - Assinale a alternativa CORRETA:
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a) Para que o estágio não crie vínculo de emprego é suficiente a celebração de termo de
compromisso entre o educando, a parte concedente do estágio e a instituição de ensino.

b) Uma das obrigações das instituições de ensino em relação ao estágio de seus educandos é
avaliar as instalações da parte concedente do estágio e sua adequada formação cultural e
profissional do educando.

c) O estagiário tem direito a usufruir férias, preferencialmente coincidentes com as férias
escolares.

d) Não se insere entre as obrigações da parte concedente a contratação, em favor do estagiário, de
seguro contra acidentes pessoais.

e) A duração do estágio, na mesma parte concedente, não poderá exceder a três anos, exceto quando
se tratar de estagiário portador de deficiência.

65 - Ao adolescente é permitido o trabalho:

a) Em locais ou serviços perigosos ou insalubres.

b) Em serviços prejudiciais à sua moralidade.

c) Em hora noturna

d) Prejudicial à sua formação.

e) Ainda que seja portador de deficiência.

66 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) O contrato de aprendizagem sempre será automaticamente extinto quando o aprendiz completa
24 anos.

b) O contrato de aprendizagem pode ser extinto a pedido do aprendiz, desde que assistido por seu
representante legal.

c) A contratação do aprendiz poderá ser efetivada pela empresa onde se realizará a aprendizagem
ou pelas entidades mencionadas no inciso II do artigo 430 da CLT, caso em que não gera
vínculo de emprego com a empresa tomadora dos serviços.

d) Para fins de contrato de aprendizagem, a comprovação da escolaridade de aprendiz portador de
deficiência mental deve considerar, sobretudo, sua estrutura familiar.

e) Na hipótese de extinção do contrato de aprendizagem, aplicam-se as regras estabelecidas aos
artigos 479 e 480 da CLT.

67 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) Ao responsável legal do menor é facultado pleitear a extinção do contrato, desde que o serviço
possa acarretar para ele prejuízos de ordem física ou moral, e o menor aquiesça com a extinção.
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b) Para maior segurança do trabalho e garantia da saúde dos menores, a autoridade fiscalizadora
poderá proibir-lhes o gozo dos períodos de repouso nos locais de trabalho.

c) O trabalho nas ruas, praças e outros logradouros é permitido desde que conte com a autorização
dos responsáveis legais do menor.

d) Não é considerado prejudicial à moralidade do menor o trabalho em empresas circenses, cm
funções de acrobata, saltimbanco, ginasta e outras semelhantes.

e) Quando o menor de dezoito anos for empregado em mais de um estabelecimento, as horas de
trabalho de cada um não serão totalizadas para apuração da jornada máxima.

DIREITO CONSTITUCIONAL

68 - Sobre a administração pública, assinale a alternativa INCORRETA:

a) A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados , do
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, moralidade,
publicidade, eficiência e impessoalidade.

b) É garantido ao servidor público civil o direito à livre associação sindical.

c) A administração fazendária e seus servidores fiscais terão, dentro de suas áreas de competência
e jurisdição, precedência sobre os demais setores administrativos, na forma da lei.

d) A proibição de acumulação remunerada de cargos públicos se estende a emprego e funções,
não abrangendo, pois, sociedades de economia mista.

e) As funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores ocupantes de cargo efetivo, e
os cargos em comissão, a serem preenchidos por servidores de carreira nos casos, condições e
percentuais mínimos previstos em lei, destinam-se, apenas, às atribuições de direção, chefia e
assessoramento.

69 - Em face do artigo 8o da Constituição Federal, assinale a alternativa INCORRETA:

a) O aposentado filiado tem o direito a votar e ser votado nas organizações sindicais.

b) Ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria,
inclusive em questões judiciais ou administrativas.

c) Ninguém será obrigado a filiar-se ou manter-se filiado a sindicatos.

d) É indispensável a participação do sindicato patronal em qualquer negociação coletiva.

e) É livre a associação profissional ou sindical, observados os ditames legais.

70 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) Compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar, originariamente, o litígio entre
Estado estrangeiro ou organismo internacional e a União, Estados, Distrito Federal ou
município.
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b) Compete ao Supremo Tribunal Federal julgar, em recurso extraordinário, o habeas corpus,
habeas data, mandado de segurança e mandado de injunção decididos, em instância única,
pelos Tribunais Superiores, se denegatória a decisão.

c) Compete ao Superior Tribunal de Justiça julgar, em grau de recurso especial, os conflitos de
competência entre quaisquer tribunais, ressalvado o disposto no artigo 102, I, "o", bem como
entre tribunal e juizes a ele não vinculados, e entre juizes vinculados a tribunais diversos.

d) Compete ao Superior fribunal de Justiça processar c julgar, originariamente, os conflitos de
atribuições entre autoridades administrativas e judiciárias da União, ou entre autoridades
judiciárias de um Flstado e administrativas de outro ou do Distrito Federal, ou entre as destes e
da União.

e) Compete ao Supremo fribunal Federal julgar, em recurso ordinário, os conflitos de
competência entre o Superior fribunal de Justiça e quaisquer tribunais.

71 - Sobre o Estatuto da Magistratura, NÃO E CORRETO afirmar:

a) A aferição do merecimento, para fins de promoção, ocorrerá conforme o desempenho e pelos
critérios objetivos de produtividade e presteza no exercício da jurisdição e pela freqüência e
aproveitamento em cursos oficiais ou reconhecidos de aperfeiçoamento.

b) Não será promovido o juiz que, injustificadamente, retiver os autos em seu poder além do prazo
legal, não podendo devolvê-los ao cartório sem o devido despacho ou decisão.

c) Na apuração da antigüidade, o Tribunal somente poderá recusar o juiz mais antigo pelo voto
fundamentado de dois terços dos membros presentes à sessão, conforme procedimento próprio,
e assegurada ampla defesa, repetindo-se a votação até lixar-se a indicação.

d) O juiz titular residirá na respectiva comarca, salvo autorização do Tribunal.

e) A distribuição de processos será imediata em todos os graus de jurisdição.

72 - Sobre o processo legislativo, aponte a alternativa CORRETA:

a) A Constituição Federal poderá ser emendada mediante proposta de um terço, no mínimo, dos
membros da Câmara dos Deputados ou do Senado Federal, do Presidente da República ou de
mais da metade das Assembléias Legislativas das unidades da Federação, manifestando-se cada
uma delas pela maioria absoluta de seus membros.

b) A matéria constante de proposta de emenda constitucional rejeitada ou havida por prejudicada
somente poderá ser objeto de nova proposta na mesma sessão legislativa por deliberação de, no
mínimo, dois terços dos membros de uma das Casas Legislativas.

c) São de iniciativa privativa do Presidente da República leis que fixem ou modifiquem os
efetivos das Forças Armadas.

d) A discussão e votação dos projetos de lei de iniciativa do Presidente da República, do Supremo
Tribunal Federal e dos Tribunais superiores terão início no Senado Federal.
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e) As leis complementares serão aprovadas pormaioria simples.

73 - Sob a égideda Constituição Federal, assinale a alternativa INCORRETA:

a) É vedada a edição de Medida Provisória sobre matéria já disciplinada em projeto de lei
aprovado pelo Congresso Nacional e pendente de sanção ou veto presidencial.

b) As decisões administrativas dos tribunais serão motivadas e em sessão pública.

c) As decisões administrativas de natureza disciplinar serão tomadas pelo voto de dois terços dos
membros do tribunal.

d) O número de juizes na unidade jurisdicional será proporcional à efetiva demanda judicial c à
respectiva população.

e) A inamovibilidade e a irredutibilidade salarial são garantias da magistratura, mas não são
absolutas, posto que comportem exceções, ditadas em lei.

DIREITO CIVIL

74 - Assinale a alternativa CORRETA, segundo a regra do Código Civil:

a) São fungíveis os bens móveis ou imóveis que podem substituir-se por outros da mesma espécie,
qualidade e quantidade.

b) São consumíveis os bens móveis cujo uso importa destruição imediata da própria substância,
sendo também considerados tais os destinados à alienação.

c) Os bens naturalmente divisíveis somente podem tornar-se indivisíveis por determinação da lei.

d) Os bens públicos dominicais não podem ser alienados.

e) O uso comum de quaisquer bens públicos pode ser gratuito ou retribuído, conforme for
estabelecido legalmente pela União.

75 - Quanto a obrigações, assinale, segundo a regra do Código Civil, a alternativa INCORRETA:

a) A coisa incerta será indicada, ao menos, pelo gênero e pela quantidade. Nas coisas
determinadas pelo gênero e pela quantidade, a escolha pertence ao credor, se o contrário não
resultar do título da obrigação.

b) A obrigação de dar coisa certa abrange os acessórios dela embora não mencionados, salvo se o
contrário resultar do título ou das circunstâncias do caso.

c) Na obrigação de dar coisa certa, deteriorada a coisa sem culpa do devedor, poderá o credor
resolver a obrigação ou aceitar a coisa, abatido de seu preço o valor que perdeu.

d) Incorre na obrigação de indenizar perdas e danos o devedor que recusar a prestação a ele só
imposta, ou só por ele exeqüível.
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e) Se a prestação do fato tornar-se impossível sem culpa do devedor, resolver-se-á a obrigação; se
por culpa dele, responderá por perdas e danos.

76 - Assinale a alternativa CORRETA à luz do Código Civil:

a) Somente se for estipulada conjuntamente com a obrigação, a cláusula penal pode referir-se à
inexecução completa da obrigação, à de alguma cláusula especial ou simplesmente à mora.

b) O terceiro não interessado, que paga a dívida em seu próprio nome, tem direito a reembolsar-se
do que pagar, mas não se sub-roga nos direitos do credor.

c) Qualquer interessado na extinção da dívida pode pagá-la, salvo se a isto se opuser o credor.

d) Em razão do princípio da boa-fé, nos contratos bilaterais um contratante pode, independente do
cumprimento de sua obrigação, exigir o implemento do outro.

e) Nos contratos de execução continuada ou diferida, se a prestação de uma das partes se tornar
excessivamente onerosa, com extrema vantagem para a outra, em virtude de acontecimentos
extraordinários e imprevisíveis, poderá o devedor pedir a resolução do contraio. Os efeitos da
sentença que a decretar retroagirão à data de propositura da ação.

77 - Assinale a alternativa INCORRETA, segundo a dicção do Código Civil:

a) O ato de transformação da sociedade independe da dissolução ou liquidação da mesma, e
obedecerá aos preceitos reguladores da constituição e inscrição próprios do tipo em que vai
converter-se.

b) Aprovados os atos da incorporação, a sociedade incorporadora declarará extinta a sociedade
incorporada, e promoverá a respectiva averbação no registro próprio.

c) Quanto à liquidação de sociedades, respeitados os direitos dos credores preferenciais, pagará o
liquidante as dívidas sociais proporcionalmente, com preferência das vencidas sobre as
vincendas.

d) No caso da liquidação de sociedade, pago o passivo, e partilhado o remanescente, convocará o
liquidante assembléia dos sócios para prestação final de contas.

e) Ainda sobre a liquidação de sociedade, compete ao liquidante representar a sociedade e praticar
todos os atos necessários à sua liquidação, inclusive alienar bens móveis ou imóveis, transigir,
receber e dar quitação.

78 - Marque a alternativa CORRETA à luz do Código Civil:

a) O contrato que tenha por objeto a alienação, o usufruto ou arrendamento do estabelecimento
produzirá efeitos quanto a terceiros independente da sua averbação à margem da inscrição do
empresário no Registro Público de Empresas Mercantis.

b) O adquirente do estabelecimento responde pelo pagamento dos débitos anteriores à
transferência, desde que regularmente contabilizados, continuando o devedor primitivo
subsidiariamente obrigado pelo prazo de um ano, a partir, quanto aos créditos vencidos, da
publicação, e, quanto aos outros, da data do vencimento.
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c) Salvo disposição em contrário, a transferência importa a sub-rogação do adquirente nos
contratos estipulados para exploração do estabelecimento, se não tiverem caráter pessoal,
podendo os terceiros rescindir o contrato em noventa dias a contar da publicação da
transferência, se ocorrer justa causa, ressalvada, neste caso, a responsabilidade do alienante.

d) A cessão de créditos referentes ao estabelecimento transferido produzirá efeitos, em relação aos
respectivos devedores, desde o ato da transferência, mas o devedor ficará exonerado se de boa-
fé pagar o cedente.

e) Não se considera estabelecimento todo complexo de bens organizado, para exercício da
empresa, por empresário ou por sociedade empresária.

79 - Sobre negócio jurídico, é CORRETO afirmar-se à luz do Código Civil:

a) A impossibilidade inicial do objeto não invalida o negócio jurídico se for relativa ou se cessar
depois de ser realizada a condição a que ele estiver subordinado.

b) No negócio jurídico celebrado com cláusula de não valer sem instrumento público, este é da
substância do ato.

c) Nas declarações de vontade se atenderá à intenção nelas consubstanciada, prevalecendo, porém,
o sentido literal da linguagem.

d) A validade da declaração de vontade depende de forma especial, salvo se a lei dispuser em
sentido contrário.

e) A validade do negócio jurídico requer agente capaz, objeto lícito e forma prescrita em lei.

80 - Assinale a alternativa INCORRETA à luz do Código Civil:

a) Se a decadência for convencional, a parte a quem aproveita pode alegá-la em qualquer grau de
jurisdição, mas o juiz não pode suprir a alegação.

b) A interrupção da prescrição produzida contra o principal devedor prejudica o fiador.

c) O concurso de sócios, em número mínimo e máximo fixado em lei, necessário a compor a
administração da sociedade, é uma das características da sociedade cooperativa.

d) Na sociedade cooperativa, a responsabilidade dos sócios pode ser limitada ou ilimitada.

e) É limitada a responsabilidade na cooperativa em que o sócio responde somente pelo valor de
suas quotas e pelo prejuízo verificado nas operações sociais, guardada a proporção de sua
participação nas mesmas operações.

BLOCO III

DIREITO PROCESSUAL CIVIL

81 - Analise as proposituras abaixo e responda:

I) A Jurisdição é uma função do Estado, por meio da qual ele soluciona os conflitos de interesse
de forma coercitiva, aplicando a lei geral e abstrata aos casos concretos que lhe são submetidos.
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II) A Jurisdição possui como características a substitufividade, a definitividade, imperatividade,
inafastabilidade, a inércia e indelegabilidade.

III) Reconhecida a incompetência absoluta, deve o juiz remeter os autos ao juízo competente, sendo
nulos os atos decisórios praticados até então. Mesmo que a sentença transite em julgado, a
incompetência absoluta ensejará o ajuizamento de ação rescisória.

IV) A incompetência relativa deve ser arguida por meio de exceção de incompetência, no prazo da
contestação, sob pena de preclusão, contudo o juiz poderá declará-la de ofício, caso haja
prejuízo para quaisquer das partes.

V) As ações possessórias em regra são consideradas reais imobiliárias e a competência para julgá-
las é do foro de situação da coisa, cuja conclusão se extrai do art. 95 do CPC.

a) Apenas a propositura IV é falsa.

b) São verdadeiras apenas as assertivas I, He III.

c) São verdadeiras apenas as assertivas II, III e V.

d) Apenas a propositura V é falsa.

e) As assertivas I e IV são corretas.

82 - Assinale a alternativa INCORRETA:

a) A expropriação consiste na adjudicação em favor do exequente ou das pessoas indicadas no § 2Ü
do art. 685-A do CPC, na alienação por iniciativa particular, na alienação em hasta pública e no
usufruto de bem móvel ou imóvel.

b) São absolutamente impenhoráveis os bens inalienáveis e os declarados, por ato voluntário, não
sujeitos à execução;

c) O executado pode, no prazo de 10 (dez) dias após intimado da penhora, requerer a substituição
do bem penhorado, desde que comprove cabalmente que a substituição não trará prejuízo
algum ao exequente e será menos onerosa para ele devedor.

d) Não realizada a adjudicação dos bens penhorados, o exequente poderá requerer sejam eles
alienados por sua própria iniciativa ou por intermédio de corretor credenciado perante a
autoridade j udiciária.

e) Os embargos à execução serão distribuídos por dependência, autuados em apartado e instruídos
com cópias das peças processuais relevantes, que poderão ser declaradas autênticas pelo
advogado, sob sua responsabilidade pessoal, no prazo de 10 (dez) dias, contados da data da
juntada aos autos do mandado de citação.

83 - Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Compete aojuiz dirigir o processo, velando pelarápida solução do litígio, assegurando às partes
igualdade de tratamento, reprimindo quaisquer atos contrários à dignidade da justiça e tentando,
a qualquer tempo, conciliar as partes.

b) O juiz não se exime de sentenciar ou despachar alegando lacuna ou obscuridade da lei. No
julgamento da lide caber-lhe-á aplicar as normas legais; não as havendo, recorrerá à analogia,
aos costumes e aos princípios gerais de direito.
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c) Ojuiz decidirá a lide nos limites em que foi proposta, sendo-lhe defeso conhecer de questões,
não suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

d) Responderá por perdas e danos o juiz, quando, no exercício de suas funções, proceder com
culpa, dolo ou fraude; recusar, omitir ou retardar, sem justo motivo, providência que deva
ordenar de ofício, ou a requerimento da parte.

e) É defeso ao juiz exercer suas funções no processo quando nele estiver postulando, como
advogado da parte, o seu cônjuge ou qualquer parente seu, consanguíneo ou afim, em linha
reta, ou na colateral até o segundo grau.

84 - Assinale a alternativa CORRETA:

a) Os atos processuais realizar-se-ão em dias úteis, das 8 (oito) às 20 (vinte) horas. Todavia, serão
concluídos após as 20 (vinte) horas os atos iniciados antes, quando o adiamento prejudicar a
diligência ou causar grave dano.

b) É defeso às partes e ao juiz, ainda que todas estejam de acordo, reduzir ou prorrogar os prazos
peremptórios. Em caso de calamidade pública, poderá ser excedido o limite previsto neste
artigo para a prorrogação de prazos.

c) A citação far-se-á pelo correio, mesmo nas ações de estado das pessoas, por oficial de justiça,
por edital e por meio eletrônico, conforme regulado em lei própria.

d) As citações e as intimações serão nulas, quando feitas sem observância das prescrições legais.
Anulado o ato, reputam-se de nenhum efeito todos os subseqüentes, que dele dependam.
Todavia, a nulidade de uma parte do ato prejudicará as outras posteriores, ainda que sejam
independentes.

e) É lícito a qualquer interessado cobrar os autos ao advogado que exceder o prazo legal. Se,
intimado, não os devolver dentro em 24 (vinte e quatro) horas, perderá o direito à vista fora de
cartório e incorrerá em multa, correspondente à metade do salário mínimo vigente na sede do
juízo.

85 - Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Quem, não sendo parte no processo, sofrer turbação ou esbulho na posse de seus bens por ato de
apreensão judicial, em casos como o de penhora, depósito, arresto, seqüestro, alienação
judicial, arrecadação, arrolamento, inventário, partilha, poderá requerer lhe sejam manutenidos
ou restituídos por meio de embargos de terceiro.

b) Equipara-se a terceiro a parte que, mesmo que figure no processo, defende bens que, pelo título
de sua aquisição ou pela qualidade em que os possuir, não podem ser atingidos pela apreensão
judicial.

c) Os embargos podem ser opostos a qualquer tempo no processo de conhecimento enquanto não
transitada em julgado a sentença, e, no processo de execução, até 5 (cinco) dias depois da
arrematação, adjudicação ou remição, mas sempre antes da assinatura da respectiva carta.

d) Julgando suficientemente provada a posse, o juiz deferirá liminarmente os embargos e ordenará
a expedição de mandado de manutenção ou de restituição em favor do embargante, que
receberá os bens independentemente de prestar caução.
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e) Na petição inicial dos embargos de terceiro, além de obedecer os requisitos no art. 282 do
Código de Processo Civil, o embargante deve ainda fazer prova, ainda que sumária, de sua
posse, facultando-se que tal prova seja feita em audiência, devendo a peça vestibular vir
acompanhada, desde logo, do rol de testemunhas.

86 - Assinale a alternativa INCORRETA:

a) A sentença citra petita, transitada em julgado, não tem força de lei nos limites da lide e das
questões decididas;

b) Denomina-se coisa julgada formal a circunstancia do processo na qual a sentença não é mais
atacável por recurso de qualquer natureza, outorgando-lhe caráter de imutabilidade. Toda
sentença, definitiva ou terminativa, está apta a produzir coisa julgada formal.

c) Nas relações continuativas a sentença que resolve o mérito do conflito não produz coisa julgada
material, posto que a lide pode ser novamente objeto de discussão perante o Poder Judiciário
mediante ação revisional, sempre que sobreviver modificação do estado de fato ou de direito.

d) A sentença que reconhece a litispendência, perempção ou coisa julgada extingue o processo
sem resolução do mérito, sendo, pois, terminativa.

e) Denomina-se coisa julgada material a eficácia, que torna imutável e indiscutível a sentença, não
mais sujeita a recurso ordinário ou extraordinário.

87 - Assinale a alternativa INCORRETA:

a) Verificando o juiz que a petição inicial não preenche os requisitos exigidos nos arts. 282 e 283,
do CPC, ou que apresenta defeitos e irregularidades capazes de dificultar o julgamento de
mérito, determinará que o autor a emende, ou a complete, no prazo de 10 (dez) dias. Se o autor
não cumprir a diligência, o juiz indeferirá a petição inicial.

b) Se o autor pedir que seja imposta ao réu a abstenção da prática de algum ato, tolerar alguma
atividade, prestar ato ou entregar coisa, poderá requerer cominaçâo de pena pecuniária para o
caso de descumprimento da sentença ou da decisão antecipatória de tutela (arts. 461, § 49, e
461-A). O pedido será alternativo, quando, pela natureza da obrigação, o devedor puder
cumprir a prestação de mais de um modo e, caso a escolha caiba ao devedor, o o juiz lhe
assegurará o direito de cumprir a prestação de um ou de outro modo, ainda que o autor não
tenha formulado pedido alternativo.

c) Cabe ao réu manifestar-se precisamente sobre os fatos narrados na petição inicial, presumindo-
sc verdadeiros os fatos não impugnados, salvo se não for admissível, a seu respeito, a
confissão, bem assim nos casos que a inicial não esteja acompanhada do instrumento público
que a lei considerar da substância do ato ou se estiverem em contradição com a defesa,
considerada em seu conjunto, aplicando-se o ônus da impugnação especificada dos fatos ao
advogado dativo, ao curador especial e ao órgão do Ministério Público.

d) E permitida a cumulação, num único processo, contra o mesmo réu, de vários pedidos, ainda
que entre eles não haja conexão, sendo requisitos da admissibilidade de cumulação que o
pedidos sejam compatíveis entre si, seja competente para deles conhecer o mesmo juízo e que
seja adequado para todos os pedidos o tipo de procedimento.

e) Independem de prova os fatos notórios ou que sejam afirmados por uma parte e confessados
pela parte contrária, ou ainda aquelas em cujo favor milita presunção legal de existência ou de
veracidade, sendo que na falta de normas jurídicas particulares, o juiz aplicará as regras de
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experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece e ainda as
regras da experiência técnica, ressalvado, quanto a esta, o exame pericial.

88 - Analise as proposituras abaixo e responda:

I) Incumbe às partes, no prazo que o juiz fixará ao designar a data da audiência, depositar em
cartório o rol de testemunhas, precisando-lhes o nome, profissão, residência e o local de
trabalho; omitindo-se o juiz, o rol será apresentado até 10 (dez) dias antes da audiência.

II) É lícito a cada parte oferecer, no máximo, dez testemunhas; quando qualquer das partes
oferecer mais de três testemunhas para a prova de cada fato, o juiz poderá dispensar as
restantes.

III) O juiz inquirirá as testemunhas separada e sucessivamente; primeiro as do autor e depois as do
réu, providenciando de modo que uma não ouça o depoimento das outras; antes de depor,
porém, a testemunha será qualificada, declarando o nome por inteiro, a profissão, a residência e
o estado civil, bem como se tem relações de parentesco com a parte, ou interesse no objeto do
processo.

IV) Quaisquer das partes poderá contraditar a testemunha, argüindo-lhe a incapacidade, o
impedimento ou a suspeição. Se a testemunha negar os fatos que lhe são imputados, a parte
poderá provar a contradita com documentos ou com testemunhas, sendo que estas poderão ser
arroladas até o número de três. Sendo provados ou confessados os fatos, o juiz dispensará a
testemunha, ou lhe tomará o depoimento, observando o disposto no art. 405, § 4"..

V) A testemunha pode requerer ao juiz o pagamento da despesa que efetuou para comparecimento
à audiência, devendo a parte pagá-la logo que arbitrada, ou depositá-la em cartório dentro de 5
(cinco) dias.

Assinale a CORRETA:

a) São verdadeiras apenas as assertivas I e III.

b) São verdadeiras apenas as assertivas I, II e III.

c) São verdadeiras apenas as assertivas I, II e V.

d) São verdadeiras apenas as assertivas I, III e IV.

e) Todas as assertivas são verdadeiras.

89 - Assinale a alternativa INCORRETA:

a) As provas serão produzidas na audiência nesta ordem: o perito e os assistentes técnicos
responderão aos quesitos de esclarecimentos, requeridos no prazo e na forma do art. 435; após,
o juiz tomará os depoimentos pessoais, primeiro do autor e depois do réu; e, finalmente, serão
inquiridas as testemunhas arroladas pelo autor e pelo réu.

b) audiência poderá ser adiada por convenção das partes, caso em que só será admissível uma vez;
caso não possam comparecer, por motivo justificado, o perito, as partes, as testemunhas ou os
advogados, incumbindo ao advogado provar o impedimento até a abertura da audiência; não o
fazendo, o juiz procederá à instrução.
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c) Finda a instrução, o juiz dará a palavra ao advogado do autor e ao do réu, bem como ao órgão
do Ministério Público, sucessivamente, pelo prazo de 20 (vinte) minutos para cada um,
prorrogável por 10 (dez), a critério do juiz. Havendo litisconsorte ou terceiro, o prazo, que
formará com o da prorrogação um só todo, dividir-se-á entre os do mesmo grupo, se não
convencionarem de modo diverso.

d) Para a efetivação da tutela específica ou a obtenção do resultado prático equivalente, poderá o
juiz, de ofício ou a requerimento, determinar as medidas necessárias, tais como a imposição de
multa por tempo de atraso, busca e apreensão, remoção de pessoas e coisas, desfazimento de
obras e impedimento de atividade nociva, se necessário com requisição de força policial. O juiz
poderá, de ofício, modificar o valor ou a periodicidade da multa, caso verifique que se tornou
insuficiente ou excessiva.

e) A sentença que condenar o réu no pagamento de uma prestação, consistente em dinheiro ou em
coisa, valerá como título constitutivo de hipoteca judiciária, cuja inscrição será ordenada pelo
juiz na forma prescrita na Lei de Registros Públicos, à exceção quando a condenação for
genérica ou pendente de arresto de bens do devedor.

90 - Leia as assertivas e responda:

I) A apelação devolverá ao tribunal o conhecimento da matéria impugnada, ainda que a sentença
não as tenha julgado por inteiro. Quando o pedido ou a defesa tiver mais de um fundamento e o
juiz acolher apenas um deles, a apelação devolverá ao tribunal o conhecimento dos demais.

II) Interposta a apelação, o juiz, declarando os efeitos em que a recebe, mandará dar vista ao
apelado para responder, recebendo o recurso de apelação ainda quando a sentença esteja em
conformidade com súmula do Superior Tribunal de Justiça ou do Supremo Tribunal Federal.

III) Apresentada a resposta à apelação, é facultado ao juiz, em cinco dias, o reexame dos
pressupostos de admissibilidade do recurso. Caso o apelante comprove justo impedimento, o
juiz relevará a pena de deserção, lixando-lhe prazo para efetuar o preparo.

IV) A apelação será recebida em seu efeito devolutivo e suspensivo. Será, no entanto, recebida
apenas no efeito devolutivo, quando interposta de sentença que homologar a divisão ou a
demarcação.

V) O agravo de instrumento será dirigido diretamente ao tribunal competente, através de petição
com os seguintes requisitos: a exposição do fato e do direito; as razões do pedido de reforma da
decisão, bem como o nome e o endereço completo dos advogados, constantes do processo.

a) Apenas I, II e III estão corretas.

b) Apenas II está incorreta.

c) Apenas I, III e IV estão corretas.

d) Apenas II e V estão incorretas.

e) Todas estão corretas.
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DIREITO INTERNACIONAL E COMUNITÁRIO

91 - Analise as proposições abaixo e responda:

I) Mar territorial é a zona de mar adjacente ao território dos Estados e constitui uma extensão
natural e política deste território, cuja extensão não ultrapassa 12 milhas marítimas.

II) No mar territorial, os navios de qualquer Estado goza do direito de passagem inocente, desde
que efetue o pagamento de taxas fixadas mediante acordoscomerciais.

III) O alto-mar é um espaço internacional insusceptível de pertencer a algum Estado, onde podem
navegar livremente navios mercantes ou militares armados, ou navios pesqueiros de qualquer
bandeira.

IV) A plataforma continental de um Estado costeiro compreende o leito e o subsolo das áreas
submarinas que se estendem além do seu mar territorial, em toda a extensão do prolongamento
do seu território terrestre, até ao bordo exterior da margem continental ou até uma distância de
200 milhas marítimas das linhas de base.

a) Apenas I e II estão corretas.

b) Apenas II está incorreta.

c) Apenas III e IV estão corretas.

d) Apenas II e IV estão incorretas.

e) Todas estão corretas.

92 - Considere as seguintes proposições e responda:

I) Em direito internacional, no que tange à nacionalidade, ainda que determinado país adote o
critériojus solis, a regra costumeira é excluir da nacionalidade os filhos de agentes dos Estados
estrangeiros.

II) Pelas regras brasileiras, são nacionais os nascidos no estrangeiro, filhos de pai ou mãe
brasileira, desde que sejam registrados em repartição brasileira ou venham a residir no Brasil e
optem, a qualquer tempo, depois de atingida a maioridade, pela nacionalidade brasileira.

III) São privativos de brasileiros natos os cargos de Presidente da República, Deputados Federais,
Senadores e oficiais das forças armadas.

IV) A extradição poderá ser concedida quando o governo requerente se fundamentar em tratado ou
ainda quando prometer ao Brasil a reciprocidade.

a) Apenas I, II e III estão corretas.

b) Apenas II e IV estão corretas.

c) Apenas I e II estão corretas.

d) Apenas I, II e IV estão corretas.

e) Todas estão corretas.
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DIREITO PREVIDENCIARIO

93 - O artigo 28 da Lei n° 8.212/91 define o salário-de-contribuição de cada categoria especifica de
segurado, aduzindo que "Entende-se por salário de contribuição a remuneração auferida em uma ou
mais empresas, assim entendida a totalidade dos rendimentos pagos, devidos ou creditados a qualquer
título, durante o mês, destinados a retribuir o trabalho, qualquer que seja a sua forma, inclusive as
gorjetas, os ganhos habituais sob a forma de utilidades e os adiantamentos decorrentes de ajuste
salarial, quer pelos serviços efetivamente prestados, quer pelo tempo à disposição do empregador ou
tomador de serviços nos termos da lei ou do contrato ou, ainda, de convenção ou acordo coletivo de
trabalho ou sentença normativa". Tal definição refere-se:

a) Ao trabalhador eventual.

b) Ao empregado e ao trabalhador avulso.

c) Ao trabalhador avulso.

d) Ao empregado.

e) Ao empregado e ao trabalhador eventual.

94 - Leia as proposições e responda:

I) O aposentado pelo Regime Geral de Previdência Social-RGPS que estiver exercendo ou que
voltar a exercer atividade abrangida por este Regime é segurado obrigatório em relação a essa
atividade, ficando sujeito às contribuições de que trata a Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991,
para fins de custeio da Seguridade Social.

II) Não descaracteriza a condição de segurado especial a outorga, por meio de contrato escrito de
parceria, meação ou comodato, de até 50% (cinqüenta por cento) de imóvel rural cuja área total
não seja superior a 4 (quatro) módulos fiscais, desde que outorgante e outorgado continuem a
exercer a respectiva atividade, individualmente ou em regime de economia familiar.

III) Mantém a qualidade de segurado, independentemente de contribuições, até 12 (doze) meses
após a cessação das contribuições, o segurado que deixar de exercer atividade remunerada
abrangida pela Previdência Social ou estiver suspenso ou licenciado sem remuneração;

IV) São beneficiários do Regime Geral de Previdência Social, na condição de dependente do
segurado, o irmão não emancipado, de qualquer condição, menor de 21 (vinte e um) anos ou
inválido ou que tenha deficiência intelectual ou mental que o torne absoluta ou relativamente
incapaz, assim declarado judicialmente.

V) Acidente do trabalho é o que ocorre pelo exercício do trabalho a serviço da empresa ou pelo
exercício do trabalho dos segurados referidos no inciso VII do art. 11 da Lei 8.213/91,
provocando lesão corporal ou perturbação funcional que cause a morte ou a perda ou redução,
permanente ou temporária, da capacidade para o trabalho.

Diante das assertivas supra assinale:

a) São verdadeiras apenas as assertivas I, II e IV.

b) Apenas a propositura III está incorreta.
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c) Apenas a propositura V é correta.

d) São verdadeiras apenas as proposituras I, II e III.

e) São corretas todas as proposituras.

95 - Assinale a alternativa INCORRETA:

a) A perícia médica do INSS considerará caracterizada a natureza acidentaria da incapacidade
quando constatar ocorrência de nexo técnico epidemiológico entre o trabalho e o agravo,
decorrente da relação entre a atividade da empresa e a entidade mórbida motivadora da
incapacidade elencada na Classificação Internacional de Doenças - CID, em conformidade com
o que dispuser o regulamento.

b) A empresa deverácomunicar o acidente do trabalho à Previdência Social até o Io (primeiro) dia
útil seguinte ao da ocorrência e, em caso de morte, de imediato, à autoridade competente, sob
pena de multa variável entre o limite mínimo e o limite máximo do salário-de-contribuição,
sucessivamente aumentada nas reincidências, aplicada e cobrada pela Previdência Social.

c) No cálculo do valor da renda mensal do benefício, inclusive o decorrente de acidente do
trabalho, serão computados, para o segurado empregado e trabalhador avulso, os salários-de-
contribuição referentes aos meses de contribuições devidas, ainda que não recolhidas pela
empresa, sem prejuízo da respectiva cobrança e da aplicação das penalidades cabíveis.

d) O valor da aposentadoria por invalidez do segurado que necessitar da assistência permanente de
outra pessoa será acrescido de 30% (trinta por cento).

e) A aposentadoria por tempo de contribuição será devida ao segurado que completar 30 (trinta)
anos de contribuição, se do sexo feminino, ou 35 (trinta e cinco) anos, se do sexo masculino.

96 - Analise as proposições e responda:

I) O auxílio-doença será devido ao segurado que, havendo cumprido, quando for o caso, o
período de carência exigido na Lei 8.213/91, ficar incapacitado para o seu trabalho ou para a
sua atividade habitual por mais de 15 (quinze) dias consecutivos.

II) Quando requerido por segurado afastado da atividade por mais de 30 (trinta) dias, o auxílio-
doença será devido a contar da data da entrada do requerimento.

III) O segurado em gozo de auxílio-doença, insusceptível de recuperação para sua atividade
habitual, deverá submeter-se a processo de reabilitação profissional para o exercício de outra
atividade, ocasião em que cessará o benefício.

IV) No caso de falecimento da segurada ou segurado que fizer jus ao recebimento do salário-
maternidade, o beneficio será pago, por todo o período ou pelo tempo restante a que teria
direito, ao cônjuge ou companheiro sobrevivente que tenha a qualidade de segurado, exceto no
caso do falecimento do filho ou de seu abandono, observadas as normas aplicáveis ao salário-
maternidade.

V) Cabe à empresa pagar o salário-maternidade devido à respectiva empregada gestante,
efetivando-se a compensação, observado o disposto no art. 248 da Constituição Federal,
quando do recolhimento das contribuições incidentes sobre a folha de salários e demais
rendimentos pagos ou creditados, a qualquer título, à pessoa física que lhe preste serviço.

a) São verdadeiras apenas as assertivas I, II e IV.
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b) Apenas a propositura III está incorreta.

c) Apenas a propositura II e IV é falsa.

d) São verdadeiras apenas as proposituras I, II e III.

e) São corretas todas as proposituras.

DIREITO EMPRESARIAL

97 - Analise as proposituras abaixo conforme o disposto na Lei 11.101/05:

I) A decretação da falência ou o deferimento do processamento da recuperação judicial suspende
o curso da prescrição e de todas as ações e execuções em face do devedor, inclusive aquelas
dos credores particulares do sócio solidário.

II) É permitido pleitear, perante o administrador judicial, habilitação, exclusão ou modificação de
créditos derivados da relação de trabalho, mas as ações de natureza trabalhista serão
processadas perante a justiça especializada até a apuração do respectivo crédito, que será
inscrito no quadro-geral de credores pelo valor determinado em sentença.

III) Na recuperação judicial, a suspensão das ações e execuções em hipótese nenhuma excederá o
prazo improrrogável de 180 (cento e oitenta) dias contado do deferimento do processamento da
recuperação, restabelecendo-se, após o decurso do prazo, o direito dos credores de iniciar ou
continuar suas ações e execuções, independentemente de pronunciamento judicial.

IV) Na falência, os créditos retardatários não perderão o direito a rateios eventualmente realizados e
ficarão sujeitos ao pagamento de custas, não se computando os acessórios compreendidos entre
o término do prazo e a data do pedido de habilitação.

Diante das assertivas supra, assinale:

a) São verdadeiras apenas as assertivas II e IV.

b) Apenas a propositura III está correta.

c) Apenas a propositura IV é falsa.

d) São verdadeiras apenas as proposituras I e III.

e) São corretas todas as proposituras.

98 - É INCORRETO afirmar que será decretada a falência do devedor que:

a) sem relevante razão de direito, não paga, no vencimento, obrigação líquida materializada em
título ou títulos executivos protestados cuja soma ultrapasse o equivalente a 40 (quarenta)
salários-mínimos na data do pedido de falência.

b) executado por qualquer quantia líquida, não paga, não deposita e não nomeia à penhora bens
suficientes dentro do prazo legal.

c) procede à liquidação precipitada de seus ativos ou lança mão de meio ruinoso ou fraudulento
para realizar pagamentos;
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d) realiza ou, por atos inequívocos, tenta realizar, com o objetivo de retardar pagamentos ou
fraudar credores, negócio simulado ou alienação de parte ou da totalidade de seu ativo a
terceiro, credor ou não.

e) transfere estabelecimento a terceiro, credor ou não, sem o consentimento de todos os credores,
ainda que fique com bens suficientes para solver seu passivo.

99 - Assinale a assertiva INCORRETA:

a) São características dos títulos de crédito a cartularidade, a literalidade, a autonomia, e
independência e a abstração.

b) É perfeitamente possível a emissão de títulos de crédito contendo partes em branco, que devem
ser obrigatoriamente preenchidas pelo portador antes da cobrança ou protesto.

c) Tem-se por não escrito no título de crédito cláusula que veda o endosso e a exclusão da
responsabilidade pelo pagamento ou por despesas.

d) Chama-se título ao portador aquele que traz escrito o nome do beneficiário.

e) O aval deve ser dado no verso ou no anverso do próprio título, sendo vedado o aval parcial.

100 - Em relação às empresas individuais limitadas, analise as proposições abaixo e responda:

I) A empresa individual de responsabilidade limitada será constituída por uma única pessoa titular
da totalidade do capital social, devidamente integralizado, que não será inferior a 100 (cem)
vezes o maior salário-mínimo vigente no País.

II) Poderá ser atribuída à empresa individual de responsabilidade limitada constituída para a
prestação de serviços de qualquer natureza a remuneração decorrente da cessão de direitos
patrimoniais de autor ou de imagem, nome, marca ou voz de que seja detentor o titular da
pessoa jurídica, vinculados à atividade profissional.

III) O nome empresarial deverá ser formado pela inclusão da expressão "EIRELI" após a firma ou
a denominação social da empresa individual de responsabilidade limitada.

IV) A empresa individual de responsabilidade limitada também poderá resultar da concentração das
quotas de outra modalidade societária num único sócio, independentemente das razões que
motivaram tal concentração.

Diante das assertivas supra assinale:

a) São verdadeiras apenas as assertivas II e III.

b) Apenas a propositura III está correta.

c) Apenas a propositura IV é falsa.

d) São verdadeiras apenas as proposituras I e III.

e) São corretas todas as proposituras.
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